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PROCESSO LICITATORIO CREF2/RS N° 04/2022
PAC 02041/2022

MODALIDADE : PREGAO ELETRONICO
TIPO : MENOR PRECO GLOBAL

Torna-se publico que o Conselho Regional de Educacao Fisica da 22 Regido - CREF2/RS, por meio da Pregoeira, designada
pela Portaria 2022/000386, de 23 de agosto de 2022, realizaré licitagdo, na modalidade PREGAO, na forma ELETRONICA,
sob a forma de execucgao indireta, nos termos da Lei n® 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 10.024, de 20 de
setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto n° 7.746, de 05 de junho de 2012, das
Instrucdoes Normativas SEGES/MP n° 05, de 26 de maio de 2017 e n° 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrucao
Normativa SLTI/MP n° 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n°® 123, de 14 de dezembro de 2006, , do
Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n°® 8.666, de 21 de junho de 1993 e
as exigéncias estabelecidas neste Edital.

DIA: 28/10/2022

HORARIO: 10h

ENDEREGO ELETRONICO: www.gov.br/compras

UASG: 927338 - CONSELHO REGIONAL DE EDUCAGAO FISICA 22 REGIAO
CRITERIO DE JULGAMENTO: Menor preco

REGIME DE EXECUCAOQ: Empreitada por Preco Global

1  DOOBIJETO

1.1 A presente licitacao tem por objeto a contratacao de duas empresas distintas para fornecimento de link fixo para
acesso a internet, por meio de empresas especializadas e com infraestruturas de rede independentes, na sede do
CREF2/RS localizada na Rua Coronel Genuino n® 421, conjunto 401, Centro Histérico, na cidade de Porto Alegre/RS, que
possibilitem o0 acesso com redundéancia deste servigo e de acordo com as especificagdes e clausulas de SLA (Service Level
Agreement - acordo de nivel de servicos ou garantia de desempenho) especificadas, conforme condicoes, quantidades e
exigéncias estabelecidas no Anexo | - Termo de Referéncia do instrumento convocatério.

1.2 A licitacao sera dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referéncia, facultando-se ao licitante a
participagdo em quantos itens forem de seu interesse, ressaltando que a adjudicacédo se dara a empresas diferentes.

1.3 O critério de julgamento adotado serda o menor preco do item, observadas as exigéncias contidas neste Edital e
seus Anexos quanto as especificagcdes do objeto.

2  DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS

2.1 Em pesquisa de mercado, acostada aos autos, foi obtido como valor maximo para as despesas com esta licitacdo a
quantia de R$ 22.860,48 (vinte e dois mil oitocentos e sessenta reais e quarenta e oito centavos), conforme discriminado
no Anexo | do deste edital.

2.2 As despesas para atender a esta licitagcdo estdao programadas em dotacdo orcamentaria prépria, prevista no
orcamento da para o exercicio de 2022, na classificagdo 6.2.2.1.1.01.04.04.004 - SERVICOS DE INFORMATICA.

3 DO CREDENCIAMENTO

3.1 0 Credenciamento € o nivel basico do registro cadastral no SICAF, que permite a participagao dos interessados na
modalidade licitatéria Pregao, em sua forma eletronica.

3.2 O cadastro no SICAF devera ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio
https://www.gov.br/compras/pt-br/ por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Publicas
Brasileira - ICP - Brasil.

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante
legal e a presungao de sua capacidade técnica para realizacao das transacdes inerentes a este Pregao.
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3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transacoes efetuadas em seu nome, assume como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,
excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do 6rgao ou entidade promotora da licitacdo por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros

3.5 E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais no SICAF e manté-los
atualizados junto aos 6rgaos responsaveis pela informacao, devendo proceder, imediatamente, a correcdo ou a alteracdo
dos registros tao logo identifique incorrecao ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1 Ando observancia do disposto no subitem anterior podera ensejar desclassificagdo no momento da habilitagao.
4 DAPARTICIPAGAO NO PREGAO

4.1 Poderao participar deste Pregdo interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto desta licitagao,
e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme
disposto no art. 9° da IN SEGES/MP n° 3, de 2018.

4.1.1 Os licitantes deverao utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.1.2 Serad concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n°® 123, de 2006.

4.2 Nao poderao participar desta licitagao os interessados:
4.2.1 proibidos de participar de licitacoes e celebrar contratos administrativos, na forma da legislacao vigente;
4.2.2 que nao atendam as condicdes deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.2.3 estrangeiros que nao tenham representacao legal no Brasil com poderes expressos para receber citacao e
responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4 que se enquadrem nas vedacgoes previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993;
4.2.5 que estejam sob faléncia, concurso de credores ou insolvéncia, em processo de dissolugao ou liquidagao;
4.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consércio;

4.2.7 organizagoes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condig¢ao (Acérdao n°® 746/2014-TCU-
Plenario);

4.3 sociedades cooperativas, considerando a vedacao contida no art. 10 da Instrugao Normativa SEGES/MP n° 5, de
2017.

4.4 Nos termos do art. 5° do Decreto n° 9.507, de 2018, é vedada a contratagdo de pessoa juridica na qual haja
administrador ou sé6cio com poder de direcao, familiar de:

a) detentor de cargo em comissdo ou fungdo de confianga que atue na area responsavel pela demanda ou
contratacao; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no ambito do 6rgao contratante.

4.4.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o conjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou
colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Sumula Vinculante/STF n° 13, art. 5°, inciso V, da Lei n°
12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2°, inciso lll, do Decreto n.° 7.203, de 04 de junho de 2010);

4.5 Nos termos do art. 7° do Decreto n°® 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilizacdo, na execucao dos servicos
contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente publico ocupante de cargo em comissao ou
fungdo de confianca neste 6rgao contratante.

4.6 E vedada a contratacao de uma mesma empresa para dois servicos licitados, quando, por sua natureza, esses
servigos exigirem a segregacao de fungoes, tais como servigos de execugao e de assisténcia a fiscalizacao, assegurando a
possibilidade de participagao de todos licitantes em ambos os itens e seguindo-se a ordem de adjudicacao entre eles (ou
lotes/grupos) indicada no subitem seguinte:

46.1 Item1eltem?2.

4.7 Como condicao para participacao no Pregao, o licitante assinalara “sim” ou “nao” em campo proprio do sistema
eletrdnico, relativo as seguintes declaracoes:

4.7.1 que cumpre 0s requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.7.1.1 nos itens exclusivos para participacao de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalagao do campo
“nao” impedira o prosseguimento no certame;
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4.7.1.2 nos itens em que a participacao nao for exclusiva para microempresas € empresas de pequeno porte, a
assinalacdo do campo “ndo” apenas produzira o efeito de o licitante nado ter direito ao tratamento favorecido previsto na
Lei Complementar n® 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.8 gue esta ciente e concorda com as condigdes contidas no Edital e seus anexos;

4.9 que cumpre 0s requisitos para a habilitacdo definidos no Edital e que a proposta apresentada esta em
conformidade com as exigéncias editalicias;

4.10 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitagdo no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias
posteriores;

4.11 que nao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nao emprega menor de 16 anos,
salvo menor, a partir de 14 anos, na condi¢ao de aprendiz, nos termos do artigo 7 °, XXXIll, da Constituigao;

4.12 que a proposta foi elaborada de forma independente;

4.13 que nao possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forgado, observando o
disposto nos incisos Il e IV do art. 1° e no inciso Il do art. 5° da Constituicao Federal;

4.14 que os servigos sao prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que atendam as regras de acessibilidade
previstas na legislagao, conforme disposto no art. 93 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991.

4.15 A declaracao falsa relativa ao cumprimento de qualquer condicao sujeitara o licitante as sancoes previstas em lei e
neste Edital.

5 DA APRESENTAGAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAGAO

5.1 Os licitantes encaminharao, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de
habilitagado exigidos no edital, proposta com a descricdo do objeto ofertado e o prego, até a data e o horario estabelecidos
para abertura da sessao pulblica, quando, entdo, encerrar-se-a automaticamente a etapa de envio dessa documentagao

5.2 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitagdo exigidos neste Edital, ocorrera por meio de
chave de acesso e senha.

5.3 Os licitantes poderao deixar de apresentar os documentos de habilitagao que constem do SICAF, assegurado aos
demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverao encaminhar a documentagao de habilitacao, ainda que
haja alguma restricao de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006.

5.5 Incumbira ao licitante acompanhar as operacdes no sistema eletronico durante a sessado publica do Pregao,
ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda de negbcios, diante da inobservancia de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexao.

5.6 Até a abertura da sessdo publica, os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitagao anteriormente inseridos no sistema.

5.7 Nao sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificacdo entre as propostas apresentadas, o que
somente ocorrera apés a realizacdo dos procedimentos de negociacao e julgamento da proposta.

5.8 Os documentos que compdem a proposta e a habilitacdo do licitante melhor classificado somente serao
disponibilizados para avaliagdo do pregoeiro e para acesso publico apds o encerramento do envio de lances.

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1 O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrénico, dos seguintes campos:
6.1.1 valor mensal e anual do item;

6.2 Descrigao do objeto, contendo as informagdes similares a especificagdo do Termo de Referéncia.

6.3 Todas as especificacoes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.4 Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios, trabalhistas,
tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestacdao dos servicos, apurados
mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formacgao de Pregos, conforme anexo deste Edital;

6.4.1 A Contratada devera arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos varidveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores
providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementéa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
nao seja satisfatério para o atendimento do objeto da licitagdo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos
incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.
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6.4.2 Caso o eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior as necessidades da
contratante, a Administracao devera efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos
servicos demandados e executados, concomitantemente com a realizacdo, se necessario e cabivel, de adequacao
contratual do quantitativo necessario, com base na alinea "b" do inciso | do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art.
63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017.

6.5 A empresa é a Unica responsavel pela cotacdo correta dos encargos tributarios. Em caso de erro ou cotagao
incompativel com o regime tributario a que se submete, serdo adotadas as orientacoes a seguir:

6.5.1 cotagao de percentual menor que o adequado: o percentual serd mantido durante toda a execucao contratual;

6.5.2 cotacao de percentual maior que o adequado: o excesso sera suprimido, unilateralmente, da planilha e havera
glosa, quando do pagamento, e/ou reducao, quando da repactuacao, para fins de total ressarcimento do débito.

6.6 Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variaveis, a cotacao
adequada sera a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da empresa nos (ltimos doze meses, devendo o
licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou a fiscalizacao, a qualquer tempo, comprovacao da adequacao dos
recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.

6.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos servigos, serao retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislacao vigente.

6.8 A apresentacao das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposicdoes nelas contidas, em
conformidade com o que dispoe o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o compromisso de executar os servigos
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em
guantidades e qualidades adequadas a perfeita execucao contratual, promovendo, quando requerido, sua substituicao.

6.9 Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serao de exclusiva responsabilidade do
licitante, nao Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer alteracdo, sob alegacao de erro, omissao ou qualquer outro
pretexto.

6.10 O prazo de validade da proposta nao sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentacao.

6.11 Os licitantes devem respeitar os pregcos maximos estabelecidos nas normas de regéncia de contratacdes publicas
federais, quando participarem de licitacoes publicas.

6.11.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administracao por parte dos contratados pode ensejar a
responsabilizagao pelo Tribunal de Contas da Unido e, ap6s o devido processo legal, gerar as seguintes consequéncias:
assinatura de prazo para a adocao das medidas necessarias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX,
da Constituicao; ou condenacao dos agentes pulblicos responsaveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuizos
ao erario, caso verificada a ocorréncia de superfaturamento por sobrepreco na execugdo do contrato.

7 DA ABERTURA DA SESSAOQ, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E FORMULACAO DE LANCES

7.1 A abertura da presente licitacdo dar-se-4 em sessdo publica, por meio de sistema eletrénico, na data, horario e
local indicados neste Edital.

7.2 O Pregoeiro verificard as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que ndo estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios insanaveis, ilegalidades, ou nao apresentem
as especificacdes exigidas no Termo de Referéncia.

7.2.1 Também sera desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2 A desclassificacdo sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por
todos os participantes.

7.2.3 A nao desclassificacao da proposta ndo impede o seu julgamento definitivo em sentido contrario, levado a efeito na
fase de aceitacao.

7.3 0 sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarao da fase de
lances.

7.4 0 sistema disponibilizara campo préprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverao encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletroénico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.6 0 lance devera ser ofertado pelo valor anual do item.

7.7 Os licitantes poderdo oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para abertura da sessao e as regras
estabelecidas no Edital.

7.8 0 licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao Ultimo por ele
ofertado e registrado pelo sistema.
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7.9 O intervalo minimo de diferenca de valores ou percentuais entre os lances, que incidira tanto em relacao aos
lances intermediarios quanto em relagdo a proposta que cobrir a melhor oferta devera ser de R$ 10,00 (dez reais).

7.10 Sera adotado para o envio de lances no pregao eletrénico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes
apresentarao lances publicos e sucessivos, com prorrogagoes.

7.11 A etapa de lances da sessao publica tera duragao de dez minutos e, ap6s isso, sera prorrogada automaticamente
pelo sistema quando houver lance ofertado nos Ultimos dois minutos do periodo de duracédo da sessao publica.

7.12 A prorrogacao automatica da etapa de lances, de que trata o item anterior, serda de dois minutos e ocorrera
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogacdo, inclusive no caso de lances
intermediarios.

7.13 Nao havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessao publica encerrar-se-a
automaticamente.

7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogacdo automatica pelo sistema, poderd o pregoeiro,
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessao publica de lances, em prol da
consecugao do melhor prego.

7.15 Nao serao aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.

7.16 Durante o transcurso da sessao publica, os licitantes serao informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificagao do licitante.

7.17 No caso de desconexao com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregao, o sistema eletrdnico podera
permanecer acessivel aos licitantes para a recepcao dos lances.

7.18 Quando a desconexao do sistema eletrénico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessao
pUblica sera suspensa e reiniciada somente ap6s decorridas vinte e quatro horas da comunicacao do fato pelo Pregoeiro
aos participantes, no sitio eletrdnico utilizado para divulgacao.

7.19 O critério de julgamento adotado serd o menor preco, conforme definido neste Edital e seus anexos.
7.20 Caso o licitante ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

7.21 Em relacao a itens nao exclusivos para participacao de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a etapa de lances, serd efetivada a verificagcdo automatica, junto a Receita Federal, do porte da entidade
empresarial. O sistema identificard em coluna propria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo a comparagado com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo
Decreto n° 8.538, de 2015.

7.22 Nessas condigdes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de
até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serdo consideradas empatadas com a primeira
colocada.

7.23 A melhor classificada nos termos do item anterior tera o direito de encaminhar uma UGltima oferta para desempate,
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema,
contados ap6s a comunicacao automatica para tanto.

7.24 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou ndo se manifeste no prazo
estabelecido, serao convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificacdo, para o exercicio do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

7.25 No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera realizado sorteio entre elas para que se identifique
aquela que primeiro podera apresentar melhor oferta.

7.26 So6 podera haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do
modo de disputa aberto e fechado.

7.27 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sera aquele previsto no art. 3°, § 2°,
da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferéncia, sucessivamente, ao objeto executado:

7.27.1 por empresas brasileiras;
7.27.2 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

7.27.3 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiéncia ou
para reabilitado da Previdéncia Social e que atendam as regras de acessibilidade previstas na legislagao.

7.28 Persistindo o empate, a proposta vencedora serd sorteada pelo sistema eletronico dentre as propostas ou os
lances empatados.
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7.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessao publica, o pregoeiro devera encaminhar, pelo sistema eletrdnico,
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preco, para que seja obtida melhor proposta, vedada a
negociacao em condicoes diferentes das previstas neste Edital.

7.30 A negociagao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.31 O pregoeiro solicitara ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada
ao ultimo lance ofertado apds a negociacao realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares,
quando necessarios a confirmacao daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados.

7.32 E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitacdo fundamentada feita no chat pelo
licitante, antes de findo o prazo.

7.33 Apbs a negociacao do preco, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitagéo e julgamento da proposta.
8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1 Encerrada a etapa de negociagdo, o pregoeiro examinara a proposta classificada em primeiro lugar quanto a
adequacao ao objeto e a compatibilidade do preco em relagdo ao maximo estipulado para contratacao neste Edital e em
seus anexos, observado o disposto no paragrafo Gnico do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.

8.2 A anélise da exequibilidade da proposta de precos devera ser realizada com o auxilio da Planilha de Custos e
Formacao de Precos, a ser preenchida pelo licitante em relacdo a sua proposta final, conforme anexo deste Edital.

8.3 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formacao de Precos nao
caracteriza motivo suficiente para a desclassificagdo da proposta, desde que ndo contrariem exigéncias legais.

8.3.1 Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MP n.
5/2017, que:

8.3.2 nao estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
8.3.3 contenha vicio insanavel ou ilegalidade;
8.3.4 nao apresente as especificacdes técnicas exigidas pelo Termo de Referéncia;

8.3.5 apresentar preco final superior ao prego maximo fixado (Acérdao n° 1455/2018 -TCU - Plenario), percentual de
desconto inferior ao minimo exigido, ou que apresentar pre¢co manifestamente inexequivel;.

8.3.5.1 Quando o licitante ndo conseguir comprovar que possui ou possuira recursos suficientes para executar a
contento o objeto, sera considerada inexequivel a proposta de precos ou menor lance que:

8.3.5.2 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratacdo, apresente precos global ou unitarios simbdlicos,
irrisérios ou de valor zero, incompativeis com os pregos dos insumos e salarios de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatorio da licitacao nao tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a
materiais e instalacoes de propriedade do préprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da
remuneracao.

8.3.5.3 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles fixados em instrumentos de
carater normativo obrigatério, tais como leis, medidas provisorias e convencoes coletivas de trabalho vigentes.

8.4 Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderao ser efetuadas diligéncias, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo
das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

8.5 Quando o licitante apresentar preco final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos pregos ofertados para o
mesmo item, e a inexequibilidade da proposta nao for flagrante e evidente pela andlise da planilha de custos, ndo sendo
possivel a sua imediata desclassificacdo, serd obrigatéria a realizagdo de diligéncias para aferir a legalidade e
exequibilidade da proposta.

8.6 Qualquer interessado podera requerer que se realizem diligéncias para aferir a exequibilidade e a legalidade das
propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a suspeita.

8.6.1 Na hipétese de necessidade de suspensdo da sessao publica para a realizagao de diligéncias, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessdo plblica somente podera ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no
minimo, vinte e quatro horas de antecedéncia, e a ocorréncia sera registrada em ata.

8.7 O Pregoeiro podera convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade
disponivel no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de nao aceitagdo da proposta.

8.7.1 E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitacdo fundamentada feita no chat pelo
licitante, antes de findo o prazo.
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8.7.2 Dentre os documentos passiveis de solicitagao pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de custo readequadas
com o valor final ofertado.

8.8 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverao refletir com fidelidade os custos especificados e
a margem de lucro pretendida.

8.9 O Pregoeiro analisara a compatibilidade dos precos unitarios apresentados na Planilha de Custos e Formacao de
Precos com aqueles praticados no mercado em relagdo aos insumos e também quanto aos salarios das categorias
envolvidas na contratacao;

8.10 Erros no preenchimento da planilha ndo constituem motivo para a desclassificagdo da proposta. A planilha podera
ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que nao haja majoracao do preco.

8.10.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nao alterem a substancia das propostas;

8.10.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correcdo a indicacdo de recolhimento de impostos e
contribuicdes na forma do Simples Nacional, quando ndo cabivel esse regime.

8.11 Para fins de andlise da proposta quanto ao cumprimento das especificagbes do objeto, podera ser colhida a
manifestagao escrita do setor requisitante do servico ou da area especializada no objeto.

8.12 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinara a proposta ou lance subsequente, e,
assim sucessivamente, na ordem de classificacao.

8.13 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera a sessdo, informando no “chat” a nova data e horario para sua
continuidade.

8.14 Nos itens nao exclusivos para a participagao de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a
proposta nao for aceita, e antes de o Pregoeiro passar a subsequente, havera nova verificagao, pelo sistema, da eventual
ocorréncia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso.

8.15 Encerrada a andlise quanto a aceitacdo da proposta, o pregoeiro verificara a habilitagao do licitante, observado o
disposto neste Edital.

9  DAHABILITACAO

9.1 Como condicdo prévia ao exame da documentacao de habilitacédo do licitante detentor da proposta classificada em
primeiro lugar, o Pregoeiro verificara o eventual descumprimento das condi¢des de participagao, especialmente quanto a
existéncia de san¢do que impeca a participacdo no certame ou a futura contratagcdo, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da Unidao
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c¢) Cadastro Nacional de Condenacdes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho
Nacional de Justica (www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php).

d) Lista de Inidéneos, mantida pelo Tribunal de Contas da Uniao - TCU
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAQ:0:);

9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa juridica podera haver a substituicdo das consultas das alineas “b”, “c” e “d”
acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.2 A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de seu sécio majoritario, por
forca do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sangdes impostas ao responsavel pela pratica de ato de
improbidade administrativa, a proibicao de contratar com o Poder Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da
qual seja socio majoritario.

9.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situagao do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas
Indiretas.

9.1.2.2 A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.

9.1.2.3 O licitante sera convocado para manifestacao previamente a sua desclassificacao.

9.1.3 Constatada a existéncia de sancao, o Pregoeiro reputara o licitante inabilitado, por falta de condicao de
participagao.
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9.1.4 No caso de inabilitacao, havera nova verificacao, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitacao da
proposta subsequente.

9.2 Caso atendidas as condi¢Oes de participagdo, a habilitacdo dos licitantes sera verificada por meio do SICAF, nos
documentos por ele abrangidos, em relacdo a habilitacao juridica, a regularidade fiscal e trabalhista, a qualificacao
econdmico-financeira e habilitagao técnica, conforme o disposto na Instrucdo Normativa SEGES/MP n° 03, de 2018.

9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitagcao prevista na Instrucao Normativa SEGES/MP n° 03, de 2018 mediante
utilizagdo do sistema, devera atender as condigdes exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia Gtil anterior a
data prevista para recebimento das propostas;

9.2.2 E dever do licitante atualizar previamente as comprovacgdes constantes do SICAF para que estejam vigentes na
data da abertura da sessao publica, ou encaminhar, em conjunto com a apresentacao da proposta, a respectiva
documentacao atualizada.

9.2.3 0O descumprimento do subitem acima implicara a inabilitacdo do licitante, exceto se a consulta aos sitios
eletrénicos oficiais emissores de certidoes feita pelo Pregoeiro lograr éxito em encontrar a(s) certidao(6es) valida(s),
conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitacdo complementares, necessarios a confirmacao
daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados, o licitante serd convocado a encaminha-los, em formato digital, via
sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitagao.

9.4 Somente havera a necessidade de comprovacdo do preenchimento de requisitos mediante apresentacao dos
documentos originais nao-digitais quando houver divida em relagao a integridade do documento digital.

9.5 Nao serao aceitos documentos de habilitacdo com indicagao de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverao estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos
os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles
documentos que, pela prépria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1 Serao aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferencas de nimeros de documentos pertinentes
ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizagao do recolhimento dessas contribuicoes.

9.7 Ressalvado o disposto no item 9.3, os licitantes deverdo encaminhar, nos termos deste Edital, a documentacao
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitagao.

9.8  Habilitacao juridica:

9.8.1 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condicao de Microempreendedor Individual
- CCMEI, cuja aceitagéao ficara condicionada a verificacdo da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.2 No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de
documento comprobatoério de seus administradores;

9.8.3 inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbacdo no Registro onde tem sede a
matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agéncia;

9.8.4 No caso de sociedade simples: inscricao do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Juridicas do local de sua
sede, acompanhada de prova da indicagao dos seus administradores;

9.8.5 decreto de autorizagdo, em se tratando de sociedade empresaria estrangeira em funcionamento no Pais;
9.8.6 Os documentos acima deverao estar acompanhados de todas as alteragdes ou da consolidagao respectiva.
9.9 Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1 prova de inscricao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas;

9.9.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacao de certidao expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretario da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);

9.9.4 prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentacdo de certidao
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidagao das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei n°® 5.452, de 1° de maio de 1943;

9.9.5 prova de inscrigdo no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao
seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;
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9.9.6 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, relativa a atividade em cujo
exercicio contrata ou concorre;

9.9.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatério, devera
comprovar tal condigdo mediante a apresentacao de declaragdo da Fazenda Municipal do seu domicilio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

9.10 Qualificagao Econémico-Financeira:
9.10.1 certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

9.10.2 balango patrimonial e demonstragdes contabeis do UGltimo exercicio social, ja exigiveis e apresentados na forma da
lei, que comprovem a boa situacao financeira da empresa, vedada a sua substituicao por balancetes ou balancos
provisérios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrado ha mais de 3 (trés) meses da data de
apresentacao da proposta;

9.10.2.1 no caso de empresa constituida no exercicio social vigente, admite-se a apresentacao de balanco patrimonial e
demonstragoes contabeis referentes ao periodo de existéncia da sociedade;

9.10.2.2 é admissivel o balango intermediario, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

9.10.3 comprovacao da boa situacao financeira da empresa mediante obtencdo de indices de Liquidez Geral (LG),
Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicacdo das seguintes formulas:

Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo

LG = Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante
SG = Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante
LC= Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.10.4 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos indices de Liquidez Geral (LG),
Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverdo comprovar patriménio liquido de ...(....) do valor total estimado da
contratagao ou do item pertinente.

9.11 Qualificacao Técnica:

9.11.1 Comprovacdo de aptiddo para desempenho de atividade pertinente e compativel com as caracteristicas e
quantidades do objeto da licitacdo, estabelecidas no Anexo |, através da apresentacdao de atestados de desempenho
anterior, fornecidos por pessoa juridica de direito publico ou privado, comprobatério da capacidade técnica para
atendimento ao objeto da presente licitacao. Os atestados deverao conter:

a) nome empresarial e dados de identificacao da instituicao emitente (CNPJ, endereco, telefone, fax);
b) local e data de emissao;
c) nome, cargo, telefone, fax, e-mail e a assinatura do responsavel pela veracidade das informacoes;

d) comprovacao de capacidade de fornecimento de, pelo menos, 100 % (cem por cento) da quantidade
apresentada no Anexo | deste Edital. Para atendimento do quantitativo indicado, € admitido o somatério de
atestados, desde que compativeis com as caracteristicas do objeto da licitacdo e obedecendo a um minimo de
50% de atendimento do quantitativo total.

e) data do fornecimento;
f)  outros.
9.11.2 Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante.

9.12 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado da prova de inscricdo nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

9.13 A existéncia de restricdo relativamente a regularidade fiscal e trabalhista ndo impede que a licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais
exigéncias do edital.

9.13.1 A declaracado do vencedor acontecerd no momento imediatamente posterior a fase de habilitacao.

9.14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existéncia de alguma restricao no que tange a
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma sera convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, apds a declaragdo do
vencedor, comprovar a regularizacdo. O prazo podera ser prorrogado por igual periodo, a critério da administracdo publica,
quando requerida pelo licitante, mediante apresentagao de justificativa.
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9.15 A nao-regularizagao fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretara a inabilitagao do licitante,
sem prejuizo das sancdes previstas neste Edital, sendo facultada a convocacao dos licitantes remanescentes, na ordem
de classificac@o. Se, na ordem de classificacao, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restricdo na documentacdo fiscal e trabalhista, serd concedido o mesmo prazo para
regularizacao.

9.16 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspendera a sessao,
informando no “chat” a nova data e horario para sua continuidade.

9.17 Sera inabilitado o licitante que ndo comprovar sua habilitacado, seja por ndo apresentar quaisquer dos documentos
exigidos para tanto, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.18 Nos itens ndo exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitagdo, havera nova
verificacao, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n°® 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitagao da proposta subsequente.

9.19 Constatado o atendimento as exigéncias de habilitacao fixadas no Edital, o licitante sera declarado vencedor.

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor devera ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas, a contar da
solicitagdo do Pregoeiro no sistema eletrdnico e devera:

10.1.1 ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
ressalvas, devendo a Gltima folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2 apresentar a planilha de custos e formacao de precos, devidamente ajustada ao lance vencedor, em conformidade
com o0 modelo anexo a este Edital;

10.2 A proposta final devera ser documentada nos autos e sera levada em consideragdo no decorrer da execugao do
contrato e aplicacao de eventual sancao a Contratada, se for o caso.

10.3 Todas as especificagoes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

10.4 Os precos deverao ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitario em algarismos e o valor global em
algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93).

10.4.1 Ocorrendo divergéncia entre os precos unitarios e o preco global, prevalecerao os primeiros; no caso de divergéncia
entre os valores numéricos e o0s valores expressos por extenso, prevalecerao estes Gltimos.

10.5 A oferta devera ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de
preco ou de qualquer outra condi¢cao que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificagao.

10.6 A proposta devera obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, nao sendo considerada aquela que nao
corresponda as especificagdes ali contidas ou que estabeleca vinculo a proposta de outro licitante.

10.7 As propostas que contenham a descricao do objeto, o valor e os documentos complementares estarao disponiveis
na internet, apés a homologacgao.

11 DOS RECURSOS

11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizagao fiscal e trabalhista da licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, sera concedido o prazo de no minimo trinta minutos, para que
qualquer licitante manifeste a intencdo de recorrer, de forma motivada, isto €, indicando contra qual(is) decisdao(6es)
pretende recorrer e por quais motivos, em campo proprio do sistema.

11.2 Havendo quem se manifeste, cabera ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existéncia de motivacdo da
intencao de recorrer, para decidir se admite ou nao o recurso, fundamentadamente.

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro ndo adentrard no mérito recursal, mas apenas verificard as condicoes de
admissibilidade do recurso.

11.2.2 A falta de manifestacdo motivada do licitante quanto a intencdo de recorrer importarad a decadéncia desse direito.

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente tera, a partir de entdo, o prazo de trés dias para apresentar as razoes,
pelo sistema eletronico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazoes
também pelo sistema eletrdnico, em outros trés dias, que comecarao a contar do término do prazo do recorrente, sendo-
Ihes assegurada vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses.

11.3 0 acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

11.4 Os autos do processo permanecerao com vista franqueada aos interessados, no enderego constante neste Edital.
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12 DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA

12.1 Asessao plblica podera ser reaberta:

12.2 Nas hipéteses de provimento de recurso que leve a anulagdo de atos anteriores a realizacdo da sessao publica
precedente ou em que seja anulada a propria sessao publica, situagdo em que serao repetidos os atos anulados e os que
dele dependam.

12.3 Quando houver erro na aceitacao do preco melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor nao
assinar o contrato, nao retirar o instrumento equivalente ou nao comprovar a regularizacgao fiscal e trabalhista, nos termos
do art. 43, §1° da LC n°® 123/2006, serao adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da
etapa de lances.

12.4 Todos os licitantes remanescentes deverao ser convocados para acompanhar a sessao reaberta.

12.5 A convocagao se dara por meio do sistema eletronico (“chat”) ou e-mail de acordo com a fase do procedimento
licitatério.

12.6 A convocacao feita por e-mail dar-se-4 de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do
licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13 DA ADJUDICACAO E HOMOLOGACAO

13.1 O objeto da licitagao serd adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso nao haja
interposicao de recurso, ou pela autoridade competente, apés a regular decisdo dos recursos apresentados.

13.2 Nao sera permitido que uma mesma empresa seja fornecedora dos dois Itens, as empresas devem ser distintas
para cada contratacao.

13.3 Apds a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologara o
procedimento licitatorio.

14 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

14.1 Apds a homologagao da licitagdo, em sendo realizada a contratagao, sera firmado Termo de Contrato.

14.2 0 adjudicatario terd o prazo de 3 (trés) dias Uteis, contados a partir da data de sua convocagao, para assinar o
Termo de Contrato, sob pena de decair do direito a contratagdo, sem prejuizo das sancoes previstas neste Edital.

14.2.1 Alternativamente a convocacdo para comparecer perante o 6rgao ou entidade para a assinatura do Termo de
Contrato, a Administracdo poderd encaminha-lo para assinatura, mediante correspondéncia postal com aviso de
recebimento (AR), disponibilizacdo de acesso a sistema de processo eletrdnico para esse fim ou outro meio eletrdnico,
para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilizacao
do acesso ao sistema de processo eletronico.

14.2.2 O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por solicitacao justificada do
adjudicatario e aceita pela Administragao.

14.3 0O prazo de vigéncia da contratacao é o estabelecido no Termo de Referéncia.

14.4 Previamente a contratacdo a Administragdo realizard consulta ao SICAF para identificar possivel suspensao
temporaria de participacao em licitagcdo, no ambito do 6rgao ou entidade, proibicao de contratar com o Poder Pudblico, bem
como ocorréncias impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrucdo Normativa n° 3, de 26 de abril de
2018, e nos termos do art. 6°, lll, da Lei n°® 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

14.4.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor nao estiver
inscrito no SICAF, este devera proceder ao seu cadastramento, sem 6nus, antes da contratacao.

14.4.2 Na hipétese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado devera regularizar a sua situacao perante o
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias Uteis, sob pena de aplicacao das penalidades previstas no edital e anexos.

14.5 Na assinatura do contrato, sera exigida a comprovacao das condigdes de habilitacdo consignadas no edital, que
deverao ser mantidas pelo licitante durante a vigéncia do contrato ou da ata de registro de precos.

14.6 Na hipétese de o vencedor da licitagdo ndo comprovar as condicdes de habilitagdo consignadas no edital ou se
recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de precos, a Administracdo, sem prejuizo da aplicacdo das sangoes das
demais cominacoes legais cabiveis a esse licitante, podera convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificagao,
para, apés a comprovacao dos requisitos para habilitacao, analisada a proposta e eventuais documentos complementares
e, feita a negociacao, assinar o contrato.
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15 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

15.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual sdo as estabelecidas no Termo de
Referéncia, anexo a este Edital.

16 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZACAO
16.1 Os critérios de recebimento e aceitacdo do objeto e de fiscalizacdo estdo previstos no Termo de Referéncia.
17 DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
17.1 As obrigacOes da Contratante e da Contratada sdo as estabelecidas no Termo de Referéncia.
18 DO PAGAMENTO
18.1 As regras acerca do pagamento sao as estabelecidas no Termo de Referéncia, anexo a este Edital.
19 DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS.

19.1 Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatéario que:

19.1.1 nao assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo
de validade da proposta;

19.1.2 nao assinar a ata de registro de pregos, quando cabivel;
19.1.3 apresentar documentagao falsa;

19.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
19.1.5 ensejar o retardamento da execucao do objeto;

19.1.6 nao mantiver a proposta;

19.1.7 cometer fraude fiscal;

19.1.8 comportar-se de modo iniddneo;

19.2 As sangdes do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregao para registro de
pregos, que, convocados, nao honrarem o compromisso assumido injustificadamente.

19.3 Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declaracao falsa quanto as condicoes de participacao,
guanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitagdo, mesmo apés
0 encerramento da fase de lances.

19.4 O licitante/adjudicatario que cometer qualquer das infragdes discriminadas nos subitens anteriores ficara sujeito,
sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sangoes:

19.4.1 Adverténcia por faltas leves, assim entendidas como aquelas que nao acarretarem prejuizos significativos ao
objeto da contratacao;

19.4.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

19.4.3 Suspensao de licitar e impedimento de contratar com o 6rgao, entidade ou unidade administrativa pela qual a
Administracao Plblica opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

19.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a Uniao e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

19.4.5 A Sanc¢do de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicavel em quaisquer das
hipéteses previstas como infragdo administrativa neste Edital.

19.4.6 Declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragdo Publica, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punicao ou até que seja promovida a reabilitacdo perante a propria autoridade que aplicou a
penalidade, que sera concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos causados;

19.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanc¢des.
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19.6 Se, durante o processo de aplicacdo de penalidade, houver indicios de pratica de infracdo administrativa tipificada
pela Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo a administracao plblica nacional ou estrangeira, copias do
processo administrativo necessarias a apuracdo da responsabilidade da empresa deverao ser remetidas a autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciéncia e decisao sobre a eventual instauracao de investigacao
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizacao - PAR.

19.7 A apuracdo e o julgamento das demais infragbes administrativas ndo consideradas como ato lesivo a
Administracao Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirao seu rito
normal na unidade administrativa.

19.8 O processamento do PAR nao interfere no seguimento regular dos processos administrativos especificos para
apuracao da ocorréncia de danos e prejuizos a Administracdo Plblica Federal resultantes de ato lesivo cometido por
pessoa juridica, com ou sem a participacao de agente publico.

19.9 Caso o valor da multa ndo seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela conduta do licitante, a Unido ou
Entidade podera cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Codigo Civil.

19.10 A aplicacdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-4 em processo administrativo que assegurara o
contraditério e a ampla defesa ao licitante/adjudicatario, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de
1993, e subsidiariamente na Lei n® 9.784, de 1999.

19.11 A autoridade competente, na aplicacao das sancoes, levara em consideracao a gravidade da conduta do infrator, o
carater educativo da pena, bem como o dano causado a Administracao, observado o principio da proporcionalidade.

19.12 As penalidades serao obrigatoriamente registradas no SICAF.

19.13 As sangoes por atos praticados no decorrer da contratacédo estdo previstas no Termo de Referéncia.
20 DA IMPUGNACAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

20.1 Até 03 (trés) dias uteis antes da data designada para a abertura da sessao publica, qualquer pessoa podera
impugnar este Edital.

20.1.1 A impugnacgao podera ser realizada por forma eletrénica, pelo e-mail licitagao@crefrs.org.br ou por peticao dirigida
ou protocolada no endereco Rua Coronel Genuino 421 conjunto 401, Bairro Centro Histérico, Porto Alegre/RS.

20.2 Cabera ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsaveis pela elaboracdao deste Edital e seus anexos, decidir sobre a
impugnacgao no prazo de até 2 (dois) dias Uteis contados da data de recebimento da impugnacao.

20.3 Acolhida a impugnacao, sera definida e publicada nova data para a realizacao do certame.

20.4 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatério deverdo ser enviados ao Pregoeiro, até 03
(trés) dias Uteis anteriores a data designada para abertura da sessao publica, exclusivamente por meio eletronico via
internet, no endereco indicado no Edital.

20.5 O Pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias Uteis, contado da data de
recebimento do pedido, e podera requisitar subsidios formais aos responsaveis pela elaboracdo do Edital e dos anexos.

20.6 Asimpugnacoes e pedidos de esclarecimentos ndo suspendem 0s prazos previstos no certame.

20.6.1 A concessao de efeito suspensivo a impugnacao é medida excepcional e devera ser motivada pelo pregoeiro, nos
autos do processo de licitacao.

20.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serao divulgadas pelo sistema e vincularao os participantes e a
Administracao.

21 VISTORIA DOS LOCAIS

21.1 Para o correto dimensionamento e elaboracdo da proposta, o licitante podera realizar vistoria nas instalacées do
local de execugao dos servigos, acompanhado por servidor designado para esse fim, mediante prévio agendamento de
horario pelo e-mail: licitacao@crefrs.org.br.

21.2 O prazo para vistoria iniciar-se-d no dia Gtil seguinte ao da publicacdo do Edital, estendendo-se até o 3° dia util
anterior a data prevista para a abertura da sessao publica.

21.3 Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, devera estar devidamente identificado, apresentando
documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitacao para a realizacao da
vistoria.

21.4 A nao realizacdo da vistoria, ndo podera embasar posteriores alegacées de desconhecimento das instalacoes,
dlvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestacdo dos servigos, devendo a licitante vencedora
assumir os 6nus dos servicos decorrentes.
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22 DAS DISPOSICOES GERAIS

22.1 Da sessao publica do Pregao divulgar-se-a Ata no sistema eletrénico.

22.2 Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impega a realizagao do certame na data
marcada, a sessao sera automaticamente transferida para o primeiro dia Gtil subsequente, no mesmo horario
anteriormente estabelecido, desde que ndo haja comunicagdo em contrario, pelo Pregoeiro.

22.3 Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessao publica observarao o horario de Brasilia - DF.

22.4 No julgamento das propostas e da habilitagdo, o Pregoeiro podera sanar erros ou falhas que nao alterem a
substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata
e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de habilitagao e classificagao.

22.5 A homologacao do resultado desta licitacdo ndo implicara direito a contratacao.

22.6 As normas disciplinadoras da licitagao serao sempre interpretadas em favor da ampliacao da disputa entre os
interessados, desde que nao comprometam o interesse da Administragao, o principio da isonomia, a finalidade e a
seguranca da contratagao.

22.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparacao e apresentacao de suas propostas e a Administracao nao
serd, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da conducédo ou do resultado do processo
licitatorio.

22.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do inicio e incluir-se-d o do
vencimento. Sé se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administragao.

22.9 0 desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importara o afastamento do licitante, desde que seja
possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse publico.

22.10 Em caso de divergéncia entre disposicoes deste Edital e de seus anexos ou demais pecas que compdem o
processo, prevalecera as deste Edital.

22.11 O Edital esta disponibilizado, na integra, no endereco eletrdnico do CREF2/RS - www.crefrs.org.br/licitacoes - e no
portal de Compras Governamentais - www.gov.br/compras, e também poderao ser lidos e/ou obtidos no endereco Rua
Coronel Genuino 421 conjunto 401, Bairro Centro Histérico, Porto Alegre/RS, nos dias Uteis, no horario das 9h horas as
17h horas, mesmo endereco e periodo no qual os autos do processo administrativo permanecerdo com vista franqueada
aos interessados.

22.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO | - Termo de Referéncia;

ANEXO Il - Minuta de Termo de Contrato;

ANEXO IIl - Carta Proposta

As questoes decorrentes da execucao deste Instrumento, que nao possam ser dirimidas administrativamente, serao
processadas e julgadas no Foro da Justica Federal da Secado Judiciaria de Porto Alegre/RS, com exclusdo de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja.

Porto Alegre, 11/11/2022.

Alessandro de Azambuja Gamboa
CREF 001534-G/RS
Presidente CREF2/RS
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ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA
1 DO OBIJETO

1.1 0 objeto desta aquisicao é a contratacdo de duas empresas distintas para fornecimento de link fixo para acesso a
internet, por meio de empresas especializadas e com infraestruturas de rede independentes, na sede do CREF2/RS
localizada na Rua Coronel Genuino n° 421, conjunto 401, Centro Histérico, na cidade de Porto Alegre/RS, que possibilitem
0 acesso com redundancia deste servigco e de acordo com as especificagdes e clausulas de SLA (Service Level Agreement
- acordo de nivel de servigos ou garantia de desempenho) especificadas.

2 DA ESPECIFICACAO DO OBJETO

2.1 0 objeto desta aquisicao é a contratacdo de duas empresas distintas para fornecimento de link fixo para acesso a
internet, por empresas independentes, que atendam as exigéncias de velocidade e limites de trafego especificadas neste
documento, por meio de empresas especializadas para o fornecimento dos servicos na sede do CREF2/RS localizada na
Rua Coronel Genuino n° 421, conjunto 401, Centro Histérico, na cidade de Porto Alegre/RS, as quais deverdo ser
suficientes & viabilizacdo dos servigos prestados pelo Orgdo & sociedade, profissionais e empresas registradas, assim
como, o exercicio das atividades administrativas do Conselho, de forma ininterrupta, de acordo com as especificagoes e
clausula de SLA (Service Level Agreement - acordo de nivel de servicos ou garantia de desempenho) especificadas.

GRUPO 1 - INTERNET PORTO ALEGRE - LINK 01

Contratacao de link dedicado ao acesso a internet em fibra 6ptica ou par metalico, disponibilizando conectividade a rede
mundial internet com velocidade minima de 100 Mbps dedicado full, com garantia de 100% (cem por cento) de velocidade
do acesso (simetria = download/upload), com fornecimento de 5 (cinco) IPs fixos e roteador.

GRUPO 2 - INTERNET PORTO ALEGRE - LINK 02

Contratacao link dedicado ao acesso a internet, em fibra 6ptica ou par metalico, disponibilizando conectividade a rede
mundial internet com velocidade minima de 100 Mbps dedicado full, com garantia de 100% (cem por cento) de velocidade
do acesso (simetria = download/upload), com fornecimento de 1 (um) IP fixo e roteador.

2.2 Nao serd permitido que uma mesma empresa seja a fornecedora dos dois GRUPQOS, as empresas devem ser
distintas para cada contratacao.

3 DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAGAO

3.1 0 valor maximo estimado para as despesas com esta licitagdo é de R$ 22.860,48 (vinte e dois mil oitocentos e
sessenta reais e quarenta e oito centavos), conforme discriminado abaixo:

GRUPO 1
QUANTIDADE

ITEM OBJETO . VALOR MENSAL VALOR TOTAL
(mensalidade)

1 Link Dedicado 100MB + 5 IPs fixo 1 R$ 1.090,85 R$ 13.090,20
GRUPO 2
QUANTIDADE

ITEM OBJETO . VALOR MENSAL VALOR TOTAL
(mensalidade)

1 Link Dedicado 100MB + 1 IP fixo 1 R$ 814,19 R$ 9.770,28

3.2 0 custo de instalacao esta incluido nas mensalidades contratuais.
4 DA CLASSIFICACAO ORQAMENT[\RIA

4.1 A previsao de recursos orcamentarios para a execucao dos servicos durante o exercicio de 2022 consta da
Resolucdo CREF2/RS N°182/2021, na seguinte dotacao orcamentaria 6.2.2.1.1.01.04.04.004 - SERVICOS DE
INFORMATICA.
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4.2 No interesse do CREF2/RS, a contratada ficara obrigada a aceitar os acréscimos ou supressdes que se fizerem
necessarios nos servigos, nas mesmas condigdes contratuais, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, conforme disposto nos §§ 1° e 2° do art. 65 da Lei n® 8.666/1993.

4.3 Se o CREF2/RS optar pela prorrogagdo do contrato que vier a ser assinado serdo consignadas nos proximos
exercicios as dotagoes necessarias ao atendimento dos pagamentos previstos.

5 DA JUSTIFICATIVA

5.1 A contratacao visa viabilizar o pleno e ininterrupto cumprimento das tarefas administrativas deste Conselho, as
quais constituem um servico a sociedade, aos profissionais e empresas registradas, sobretudo, no tocante as atividades
finalisticas do Orgdo: fiscalizacdo, registro, julgamentos disciplinares, entre outros, bem como, a realizacdo de atividades
meio, as quais sdo operacionalizadas essencialmente através de ferramenta ERP (Enterprise Resource Planning) baseada
em nuvem, assim como possibilitar a realizacao de acées de comunicacao internas, externas e oficiais, e a implementacao
de novos equipamentos e solucoes de Tl que permitam conectividade aos funcionarios do CREF2/RS com a rede mundial
de computadores.

Ainda, a contratacao prevé a aquisicao de dois links, um por operadora, as quais deverao ser distintas e com
infraestruturas de rede segmentadas, possibilitando um adequado balanceamento do fluxo de dados e, portanto, uma
maior qualidade na navegacao, além da reducdo de potenciais transtornos relacionados a indisponibilidade dos servigos
de Internet ocasionados por instabilidades ou interrupcao dos servicos, uma vez que, em caso de indisponibilidade de um
dos servigos, 0 acesso a internet podera ser redirecionado para a operadora redundante.

6 DO LOCAL DE ENTREGA E EXECUQAO DOS SERVICOS
6.1 CREF2/RS — Rua Coronel Genuino, 421 conjunto 401 - Bairro Centro Histérico - Porto Alegre/RS.
7 DO PRAZO DE ENTREGA

7.1 Ap6s a assinatura do contrato, a CONTRATADA tera 30 (trinta) dias para instalacao e inicio do fornecimento dos
Servigos.

8 DO PRAZO E CONDIGOES DE PAGAMENTO

8.1 O CREF2/RS realizard o pagamento no prazo de 10 (dez) dias, contado do recebimento da apresentagdo do
documento fiscal e fatura contendo as especificacoes e quantidades dos servicos realizados no més anterior ao
pagamento.

8.1.1 O primeiro e Gltimo més de contratacao tera sua fatura emitida de forma proporcional.
8.1.2 0 pagamento das mensalidades iniciara apés o pleno fornecimento dos servicos.

8.2 0 pagamento sera por meio de boleto bancéario, devendo este ser entregue na sede do CREF2/RS com
antecedéncia minima de 10 (dez) dias do vencimento.

8.2.1 A fatura sera emitida em favor do Conselho Regional de Educacao Fisica 2% Regiao - CREF2/RS - CNPJ
03566.870/0001-10, sendo enderegada a Rua Coronel Genuino, 421, conj. 401, Centro Histérico, Porto Alegre/RS, CEP
90010-350.

8.3 A Licitante procederd no documento fiscal o destaque da retencdo dos tributos incidentes, nos termos da
legislacdo em vigor, em especial a IN SRF N° 1234 de 11/01/2012. Nao havendo incidéncia tributaria e,
consequentemente retengdo a ser realizada, devera preencher um dos anexos constantes na referida IN e juntar
quaisquer outros documentos exigidos pela mesma, que deverao ser entregues junto ao documento fiscal, conforme seu
enquadramento.

8.4 Nenhum pagamento sera efetuado a licitante caso exista pendéncia quanto a Justica do Trabalho e as Fazendas
Federal, Estadual e Municipal, incluida a regularidade relativa a Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de
Servico (FGTS).

8.5 0O CREF2/RS, observados os principios do contraditério e da ampla defesa, podera deduzir, cautelar ou
definitivamente, do montante a pagar a Licitante, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizagdes
devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato.

8.6 No caso de atraso de pagamento, desde que a Licitante ndao tenha concorrido de alguma forma para tanto, serao
devidos pela CONTRATANTE encargos moratérios a taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados
diariamente em regime de juros simples.
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8.7 0 valor dos encargos sera calculado pela formula: EM =1 x N x VP, onde: EM = Encargos moratérios devidos; N =
Ndmeros de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; | = Indice de compensacao financeira
=0,00016438; e VP = Valor da prestacao em atraso.

8.8 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstancia que impeca a liquidacdo da despesa, a nota fiscal/fatura sera
devolvida a Licitante pelo fiscal do contrato e o pagamento ficara pendente, até que a mesma providencie as medidas
saneadoras. Nessa hipétese, o prazo para pagamento iniciar-se-a4 apds a regularizacdo da situacdo ou reapresentacao do
documento fiscal, ndo podendo acarretar qualquer dnus adicional para o CREF2/RS, nem devera haver prejuizo do
fornecimento dos servigcos prestados pela Licitante.

9  DAS ESPECIFICAGOES TECNICAS

9.1 Consideracoes Gerais:

9.1.1 Os circuitos fornecidos deverao ter funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, com
garantia de 100% da taxa de transmissdo da banda contratada, incluindo todos os softwares, hardwares e servicos
necessarios para implementacao, operacionalizagédo e gerenciamento dos mesmos.

9.1.2 Caberd a CONTRATADA todo o processo de planejamento, especificacdo, instalacdo, configuracado, testes, e
manutencao da solucdo que sera interligada a infraestrutura de conectividade de dados do CREF2/RS.

9.2 Requisitos da Solugao:
9.2.1 Ainstalacao da solucao devera ser feita por profissionais devidamente qualificados e habilitados.
9.2.2 Todos os custos de instalagao serao de responsabilidade da CONTRATADA.

9.2.3 Entende-se por instalacado a criacao de circuito 6tico entre o ponto de presenca da CONTRATADA e o rack da central
do CREF2/RS, além da plena ativagado dos servicos de conectividade e configuracao l6gica:

9.2.4 Os ativos de rede fornecidos pela CONTRATADA deverao ser dimensionados de forma a garantir o desempenho e os
niveis minimos de servigo requeridos para o Link, conforme Item 9.3.

9.3 Niveis minimos de servico:
9.3.1 A CONTRATADA devera fornecer todos os equipamentos e componentes, para a prestacao do servico.
9.3.2 O Link devera ser conectado, por meio de cabo UTP ou fibra 6ptica, em equipamento de propriedade do CREF2/RS.

9.3.3 A instalacao do ponto de acesso fisico no CREF2/RS, correspondendo toda a ligacao necessaria para conectar o
ponto de presenca da contratada ao rack de equipamentos do CREF2/RS, é de responsabilidade exclusiva da
CONTRATADA.

9.3.4 Os materiais a serem utilizados na instalagdo deverdo ser de qualidade e propriedades fisicas que melhor se
adaptem as condicOes a que estarao sujeitos, de acordo com as praticas de engenharia e Normas Técnicas em vigor no
Brasil.

9.3.5 Os enderecos IPs fornecidos deverao ser totalmente validos para a Internet, nao podendo constar em listas de
Spams com registro anterior a data da ativagao do Link.

9.3.6 Apoés a Instalacao, a CONTRATADA devera entregar toda a documentacao referente aos enderecos IPs dos ativos de
rede, faixa IPs fornecida, enderegos IPs do servico DNS e enderego web do Portal de Geréncia.

9.3.7 O enlace e a porta de acesso ao backbone Internet da CONTRATADA deveréo ser exclusivos nao podendo haver
compartilhamento com outros clientes:

9.3.8 Devera ser disponibilizada uma infraestrutura prépria de forma que nao seja compartilhada.

9.3.9 Nao poderao existir enlaces sem fio para no acesso ao backbone Internet da CONTRATADA.
10 DOS ENCARGOS DAS PARTES

10.1 As partes devem cumprir fielmente as obrigagdbes assumidas, respondendo pelas consequéncias de sua
inexecucao total ou parcial.

10.2 A CONTRATADA deve:

10.2.1 Todos os encargos previdenciarios e obrigagdes sociais previstas na legislagao social e trabalhista em vigor,
obrigando-se a salda-los na época prépria, vez que os seus empregados ndo manterdo nenhum vinculo empregaticio com
0 CONTRATANTE.

10.2.2 Todas as providéncias e obrigagbes estabelecidas na legislagdo especifica de acidentes de trabalho, quando, em
ocorréncia da espécie, forem vitimas os seus empregados durante a execucao deste contrato, ainda que acontecam em
dependéncia do CONTRATANTE.
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10.2.3 Todos os encargos de possivel demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada a execugao deste contrato,
originariamente ou vinculada por prevengao, conexao ou continéncia.

10.2.4 A inadimpléncia da CONTRATADA, com referéncia aos encargos estabelecidos nos itens anteriores, nao transfere a
responsabilidade por seu pagamento a Administracdo do CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste contrato, razdo
pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o
CONTRATANTE.

10.2.5 Encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratacao.

10.2.6 Nao caucionar ou utilizar o Contrato para qualquer operagao financeira, sem prévia e expressa anuéncia do
CONTRATANTE.

10.2.7 Nomear preposto para, durante o periodo de vigéncia, representa-lo na execucdo do contrato, informando e
mantendo atualizados, no minimo, um nimero de telefone e um enderego de e-mail.

10.2.8 Manter, durante a vigéncia do contrato, as condicoes de habilitacao exigidas na licitagao, devendo comunicar ao
CREF2/RS a superveniéncia de fato impeditivo da manutencao dessas condicoes.

10.2.9 Responder pelos danos causados diretamente ao CREF2/RS ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no
fornecimento dos produtos.

10.2.10 Responsabilizar-se pela prestagcao dos servicos objeto desta contratacao, atendidos os requisitos e observadas
as normas constantes do instrumento licitatorio e seus anexos.

10.2.11 Ressarcir os eventuais prejuizos causados ao CREF2/RS provocados por ineficiéncia ou irregularidades
cometidas na execucao das obrigacoes assumidas.

10.3 Sao expressamente vedadas a CONTRATADA:
10.3.1 A veiculagao de publicidade acerca do avengado, salvo se houver prévia autorizacdo do CREF2/RS.
10.3.2 A subcontratacao para a execucao do objeto deste contrato.

10.3.3 A contratacdo de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CREF2/RS, ou cdnjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, durante o periodo de fornecimento.

10.4 O CREF2/RS deve:
10.5 Nomear fiscal para, durante o periodo de vigéncia, representa-lo na execugao do contrato.

10.6 Prestar as informagdes e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA, pertinentes ao objeto, para a fiel
execucao do avencado.

10.7 Solicitar o reparo, a corregao, a remogao ou a substituicdo dos servicos em que se verificarem vicios, defeitos ou
incorrecoes.

10.8 Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade verificada no fornecimento.

10.9 Efetuar o pagamento de acordo com as condi¢oes de preco e prazo estabelecidos no contrato.
11 DA CLAUSULASLA

11.1 A CONTRATADA, desde que observadas as obrigagoes a cargo da CONTRATANTE e previstas no presente Acordo e
demais documentos integrantes do presente instrumento, tem condicdo técnica de oferecer e se propde a manter um
SLA(Service Level Agreement - acordo de nivel de servigos ou garantia de desempenho) de manutencdo da
disponibilidade dos servigos envolvidos na solugao objeto dos contratos relacionados aos Lotes 1 e 2 acima, em 99,30%
do tempo, em cada més civil, para 100% da velocidade contratada.

11.2 Aindisponibilidade devera ser calculada de acordo com a seguinte férmula:

Fatordelndisponibilidade = (- ) % 100

43200
Onde: TR = “Tempo Total de Interrupgdo” ocorrida no més, em minutos”.

11.2.1 Na apuracao do “Tempo Total de Interrupcao” devera ser considerado somente o tempo das interrupcoes nao
previstas, causadas por responsabilidade comprovadamente atribuivel exclusivamente a CONTRATADA, e ndo a
CONTRATANTE.

11.3 Em qualquer hipétese de abertura de chamados pela CONTRATANTE junto @ CONTRATADA, esta devera avaliar a
ocorréncia e informar a CONTRATANTE, em até 2 (duas) horas, o prazo previsto para solucao definitiva do problema
apresentado.
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11.4 Os periodos de manutencao preventiva ou corretiva, ndo serdao considerados na apuracao do “Tempo Total de
Interrupcao, e deverdo ser informados pela CONTRATADA a CONTRATANTE com antecedéncia de, no minimo, 48 (quarenta
e oito) horas”.

12 DO RECEBIMENTO DO OBJETO

12.1 Os produtos e servigos serao recebidos:

12.2 Provisoriamente: para efeito de posterior verificacao da conformidade com a especificagao, oportunidade em que
se observarao apenas as informacoes constantes na primeira fatura apds a implantacao do servico, em confronto com o
respectivo Termo de Contrato/Nota de Empenho.

12.3 Definitivamente: apds a verificacao da qualidade e quantidade dos produtos e servicos e consequente aceitacao,
que devera acontecer em até 5 (cinco) dias Uteis contados a partir do recebimento provisoério.

12.3.1 O aceite definitivo sera dado apoés o Teste de Conformidade e a visualizacao das informacgdes do Link no Portal de
Geréncia com o seu efetivo gerenciamento.

12.3.2 Aceite/aprovacao do(s) produto(s) pelo 6rgao licitante ndo exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vicios
de quantidade ou qualidade do(s) produtos e servigos ou disparidades com as especificacoes estabelecidas e verificadas,
posteriormente, garantindo-se ao CREF2/RS as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.° 8.078/90.

12.4 A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir, ou substituir, as suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vicios, defeitos ou incorregcdes resultantes da sua execugao.

12.5 Mensalmente, o fiscal do contrato atestara a regularidade da prestagao dos servicos, de acordo com o Termode
Referéncia e este documento devera ser anexado a fatura do fornecedor para pagamento dos servigos contratados.

13 DA RESCISAO E SANCOES ADMINISTRATIVAS

13.1 Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos | a IV, da Lei n®° 8666/93; e no art. 7° da Lei n°® 10520/02, nos casos
de retardamento, inexecugao parcial ou de inexecugao total do objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA podera
ser sancionada, isoladamente, ou juntamente com multa, com as seguintes sangoes:

13.1.1 Adverténcia;

13.1.2 Suspensdo temporaria de participacdo em licitacdo e impedimento de contratar com a Administracdo do
CREF2/RS, por prazo nao superior a dois anos;

13.1.3 Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracdo Pdblica enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punicdo ou até que seja promovida a reabilitacdo perante a propria autoridade que aplicou a
penalidade, que sera concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administracdo pelos prejuizos resultantes e apés
decorrido o prazo da sancao aplicada com base no inciso anterior; ou

13.1.4 Impedimento de licitar e contratar com a Uniao e descredenciamento no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento
de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4° da Lei n°® 10.520/2002, pelo prazo de até cinco anos.

13.2 Configurar-se-a o retardamento da execugao, entre outras hipéteses, quando a CONTRATADA:

13.2.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execug¢ao do contrato ap6s 5 (cinco) dias contados da data estipulada
para inicio da execucgao contratual.

13.2.2 Deixar de realizar, sem causa justificada, os servigos definidos no contrato por 3 (trés) dias seguidos ou por 10
(dez) dias intercalados.

13.2.3 No caso de retardamento da execucao, a CONTRATADA podera ser sancionada com multa de 5% (cinco por cento)
do valor anual do contrato.

13.3 Configurar-se-a a inexecucao parcial do objeto, entre outras hipéteses, quando a CONTRATADA:

13.3.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execucado do contrato apds 10 (dez) dias contados da data estipulada
para inicio da execugao contratual;

13.3.2 Deixar de realizar, sem causa justificada, os servigcos definidos no contrato por 5 (cinco) dias seguidos ou por 20
(vinte) dias intercalados.

13.3.3 No caso de inexecucao parcial do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditério, a CONTRATADA estara sujeita
a aplicacao de multa de 10% (dez por cento) do valor anual do contrato.

13.4 Configurar-se-a a inexecugao total do objeto, entre outras hipéteses, quando a CONTRATADA:

13.4.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execucao do contrato apés 20 (vinte) dias contados da data estipulada
para inicio da execucao contratual;
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13.4.2 Deixar de realizar, sem causa justificada, os servi¢cos definidos no contrato por 7 (sete) dias seguidos ou por 30
(trinta) dias intercalados.

13.5 No caso de inexecugao total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditério, a CONTRATADA estara sujeita a
aplicacao de multa de 20% (vinte por cento) do valor anual do contrato.

13.6 O contrato podera sera rescindido unilateralmente pela Administracao, nos casos de falha ou retardamento na
execucdo do contrato, inexecucdo parcial ou inexecucdo total do objeto, sem prejuizo da aplicacdo das sangdes nele
previstas e em legislacao especifica.

13.7 0O valor da multa podera ser descontado das faturas devidas a CONTRATADA.

13.7.1 Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importancia devida no
prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicagao oficial.

13.7.2 Esgotados os meios administrativos para cobranca do valor devido pela CONTRATADA ao CREF2/RS, o débito sera
encaminhado para inscricdo em divida ativa.

13.8 O contrato, sem prejuizo das multas e demais cominacoes legais previstas no contrato, podera ser rescindido
unilateralmente, por ato formal da Administragdao, nos casos enumerados no art. 78, incisos | a Xll e XVII, da Lei n°
8.666/93.

13.9 Caso a CONTRATADA nao cumpra as obrigacoes estabelecidas neste Contrato, no Edital e em seus Anexos,
ocasionara desatendimento as condicées pactuadas, ficando sujeita a multas, rescisao contratual e demais sangdes
previstas nesses documentos, nas Leis n° 8666/93, n° 10520/02, Decreto n° 5450/05 e demais legislagoes pertinentes.

14 DA VIGENCIA E DA EFICACIA

14.1 0 prazo de vigéncia da contratagdo é de 12 (doze) meses, prorrogaveis, nos termos do inciso Il do art. 57 da Lei n°®
8.666,/93 e alteracOes posteriores, contados da data da sua assinatura, com eficacia apés a publicacdo do seu extrato no
Diario Oficial da Uniao, tendo inicio e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o Gltimo.

14.1.1 O Contrato podera ser reajustado anualmente aplicando-se o indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo -
IPCA - acumulado no periodo, mediante aditivo contratual, desde que desde que haja manifestacdo da CONTRATADA até
30 dias antes do aniversario anual da data de assinatura e se devidamente comprovada a necessidade e a vantagem da
prorrogacao por parte da Administracao.

14.1.2 Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma ndo possa mais ser
utilizado, sera adotado em substituicao o que vier a ser determinado pela legislacao entdao em vigor.

14.1.3 Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial, para
reajustamento do preco do valor remanescente.

14.2 A prorrogacao da vigéncia contratual estad condicionada a conveniéncia e a oportunidade da CONTRATANTE e a
manutencao das condigcdes que ampararam a presente contratacao, especialmente a inexisténcia de fatos impeditivos a
habilitagao e a regularidade da situagao no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF).

14.3 A CONTRATANTE, no prazo de até 30 (trinta) dias antes do término da vigéncia contratual, devera formalizar
expediente a CONTRATADA, informando de seu interesse em prorrogar a vigéncia contratual.

15 DA ALTERAGAO CONTRATUAL

15.1 Esta contratacdo podera ser alterada nos casos previstos no art. 65 da Lei n.° 8.666/93, desde que haja interesse
do CONTRATANTE, com a apresentacao das devidas justificativas.

16 DA FUNDAMENTAGAO LEGAL E VINCULAGCAO DO CONTRATO

16.1 O presente contrato fundamenta-se nas Leis n° 10.520/2002, n° 10.024/2019 e n° 8.666/1993 e vincula-se ao
Edital e anexos do Pregao Eletronico N° XXX/2022 constante do processo PAC 02041/2022, bem como a proposta da
contratada.

17 DAFISCALIZACAO DO CONTRATO

17.1 A fiscalizagao da execugao do contrato sera exercida por funcionario do CREF2/RS devidamente designado para
tanto, ao qual cabera velar pela perfeita exacdo do pactuado, em conformidade com o previsto no Edital, na proposta e
nos termos deste contrato.

17.2 A verificagdo da adequacao da prestacado do servigco devera ser realizada com base nos critérios previstos no Termo
de Referéncia.
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17.3 O representante devera promover o registro das ocorréncias verificadas, adotando as providéncias necessarias ao
fiel cumprimento das clausulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993.

17.4 0O descumprimento total ou parcial das obrigacdes e responsabilidades assumidas pela contratada, sobretudo
guanto as obrigacdes e encargos sociais e trabalhistas, ensejara a aplicacdo de san¢des administrativas, previstas neste
Termo de Referéncia e na legislacao vigente, podendo culminar em rescisao contratual, conforme disposto nos artigos 77

e 87 da Lei n° 8.666, de 1993.
17.5 Unidade Fiscalizadora: Departamento de Informatica do CREF2/RS.

Jairo Luis Razera da Silva

Departamento de Informatica do CREF2/RS
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ANEXO Il - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO XXXX/2022
PREGAO ELETRONICO N° xxx/2022

TERMO DE CONTRATO /00000X2 QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO
REGIONAL DE EDUCAGAO FiSICA DA 22 REGIAO E XXXXX PARA CONTRATAGAO DE
LINK FIXO PARA ACESSO A INTERNET, POR MEIO DE EMPRESA ESPECIALIZADA E
COM INFRAESTRUTURAS DE REDE INDEPENDENTE, NA SEDE DO CREF2/RS
LOCALIZADA NA RUA CORONEL GENUINO N° 421, CONJUNTO 401, CENTRO
HISTORICO, NA CIDADE DE PORTO ALEGRE/RS, QUE POSSIBILITEM O ACESSO
COM REDUNDANCIA DESTE SERVICO E DE ACORDO COM AS ESPECIFICACOES E
CLAUSULAS DE SLA (SERVICE LEVEL AGREEMENT - ACORDO DE NiVEL DE
SERVICOS OU GARANTIA DE DESEMPENHO) ESPECIFICADAS.

CONTRATANTE: O Conselho Regional de Educacao Fisica da 2° Regidao - CREF2/RS, por intermédio de seu Presidente
Alessandro de Azambuja Gamboa, inscrito no CPF xxxxx, RG xxxxx, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na
Rua Coronel Genuino, n°® 421, conjunto 401, bairro Centro, em Porto Alegre - RS, inscrito no CNPJ sob o n.
03.566.870/0001-10.

CONTRATADA: A empresa ......... , inscrita no CNPJ sob o n........... estabelecida (inserir endereco completo) neste ato
denominada CONTRATADA, representada pelo seu (inserir cargo), Senhor (inserir nome completo), portador da Cédula de
Identidade n. ......... SSP/....... e CPF (MF) n.° ............ , de acordo com a representacao legal que Ihe é outorgada por

procuragao/contrato social/estatuto social.

Os CONTRATANTES tém entre si justo e avencado, e celebram o presente contrato, mediante as clausulas e condicoes
quese seguem:

1 DO OBIJETO

1.1 0 objeto deste contrato é a contratacdao de duas empresas distintas para fornecimento de link fixo para acesso a
internet, por meio de empresas especializadas e com infraestruturas de rede independentes, na sede do CREF2/RS
localizada na Rua Coronel Genuino n® 421, conjunto 401, Centro Histérico, na cidade de Porto Alegre/RS, que possibilitem
0 acesso com redundancia deste servico e de acordo com as especificagdes e clausulas de SLA (Service Level Agreement
- acordo de nivel de servigos ou garantia de desempenho) especificadas, conforme condigoes, quantidades e exigéncias
estabelecidas no Anexo | - Termo de Referéncia do instrumento convocatério.

2  DAESPECIFICAGAO DO OBJETO

2.1 Contratagdo de link fixo para acesso a internet, por empresa independente, que atendam as exigéncias de
velocidade e limites de trafego especificadas neste documento, por meio de empresas especializadas para o fornecimento
dos servicos na sede do CREF2/RS localizada na Rua Coronel Genuino n°® 421, conjunto 401, Centro Histérico, na cidade
de Porto Alegre/RS, as quais deverdo ser suficientes & viabilizacdo dos servicos prestados pelo Orgdo a sociedade,
profissionais e empresas registradas, assim como, o exercicio das atividades administrativas do Conselho, de forma
ininterrupta, de acordo com as especificagoes e clausula de SLA (Service Level Agreement - acordo de nivel de servigos ou
garantia de desempenho) especificadas.

GRUPO 1 - INTERNET PORTO ALEGRE - LINK 01

Contratagdo de link dedicado ao acesso a internet em fibra éptica ou par metalico, disponibilizando conectividade a rede
mundial internet com velocidade minima de 100 Mbps dedicado full, com garantia de 100% (cem por cento) de velocidade
do acesso (simetria = download/upload), com fornecimento de 5 (cinco) IPs fixos e roteador.

GRUPO 2 - INTERNET PORTO ALEGRE - LINK 02

Contratacgédo link dedicado ao acesso a internet, em fibra 6ptica ou par metalico, disponibilizando conectividade a rede
mundial internet com velocidade minima de 100 Mbps dedicado full, com garantia de 100% (cem por cento) de velocidade
do acesso (simetria = download/upload), com fornecimento de 1 (um) IP fixo e roteador.

3 DO VALOR DA CONTRATACAO

3.1 0 desta contratacdo é de R$ xxxxx (xxxxx), conforme discriminado abaixo:
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GRUPO 1
QUANTIDADE
ITEM OBJETO . VALOR MENSAL VALOR TOTAL
(mensalidade)
1 Link Dedicado 100MB + 5 IPs fixo 1 R$ Xxxxx R$ xxxx
GRUPO 2
QUANTIDADE
ITEM OBJETO . VALOR MENSAL VALOR TOTAL
(mensalidade)
1 Link Dedicado 100MB + 1 IP fixo 1 R$ xxxxx R$ x00x

3.2 0 custo de instalagdo esta incluido nas mensalidades contratuais.
4 DA CLASSIFICAGAO ORGAMENTARIA

4.1 A previsdo de recursos orcamentarios para a execucdo dos servicos durante o exercicio de 2022 consta da
Resolugao CREF2/RS N°182/2021, na seguinte dotacao orgamentaria 6.2.2.1.1.01.04.04.004 - SERVICOS DE
INFORMATICA.

4.2 No interesse do CONTRATANTE, a CONTRATADA ficara obrigada a aceitar os acréscimos ou supressoes que se
fizerem necessarios nos servigos, nas mesmas condi¢des contratuais, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato, conforme disposto nos §§ 1° e 2° do art. 65 da Lei n° 8.666/1993.

4.3 Se o CONTRATENTE optar pela prorrogagdo do contrato que vier a ser assinado serdo consignadas nos proximos
exercicios as dotagcoes necessarias ao atendimento dos pagamentos previstos.

5 DA JUSTIFICATIVA

5.1 A contratacao visa viabilizar o pleno e ininterrupto cumprimento das tarefas administrativas deste Conselho, as
quais constituem um servico a sociedade, aos profissionais e empresas registradas, sobretudo, no tocante as atividades
finalisticas do Orgdo: fiscalizacdo, registro, julgamentos disciplinares, entre outros, bem como, a realizacao de atividades
meio, as quais sdo operacionalizadas essencialmente através de ferramenta ERP (Enterprise Resource Planning) baseada
em nuvem, assim como possibilitar a realizacao de acoées de comunicacao internas, externas e oficiais, e a implementacao
de novos equipamentos e solugoes de Tl que permitam conectividade aos funcionarios do CREF2/RS com a rede mundial
de computadores.

Ainda, a contratacao prevé a aquisicao de dois links, um por operadora, as quais deverao ser distintas e com
infraestruturas de rede segmentadas, possibilitando um adequado balanceamento do fluxo de dados e, portanto, uma
maior qualidade na navegacao, além da reducdo de potenciais transtornos relacionados a indisponibilidade dos servigos
de Internet ocasionados por instabilidades ou interrupcao dos servicos, uma vez que, em caso de indisponibilidade de um
dos servigos, 0 acesso a internet podera ser redirecionado para a operadora redundante.

6 DO LOCAL DE ENTREGA E EXECUCAO DOS SERVICOS
6.1 CREF2/RS — Rua Coronel Genuino, 421 conjunto 401 - Bairro Centro Histérico - Porto Alegre/RS.
7 DO PRAZO DE ENTREGA

7.1 Ap6s a assinatura do contrato, a CONTRATADA tera 30 (trinta) dias para instalacao e inicio do fornecimento dos
Servigos.

8 DO PRAZO E CONDIGOES DE PAGAMENTO

8.1 O CONTRATANTE realizard o pagamento no prazo de 10 (dez) dias, contado do recebimento da apresentagdo do
documento fiscal e fatura contendo as especificacoes e quantidades dos servicos realizados no més anterior ao
pagamento.

8.1.1 O primeiro e Gltimo més de contratacao tera sua fatura emitida de forma proporcional.

8.1.2 0 pagamento das mensalidades iniciara apés o pleno fornecimento dos servigos.
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8.2 0 pagamento sera por meio de boleto bancéario, devendo este ser entregue na sede do CREF2/RS com
antecedéncia minima de 10 (dez) dias do vencimento.

8.2.1 A fatura serd emitida em favor do Conselho Regional de Educagao Fisica 2° Regiao - CREF2/RS - CNPJ
03566.870/0001-10, sendo enderecada a Rua Coronel Genuino, 421, conj. 401, Centro Histérico, Porto Alegre/RS, CEP
90010-350.

8.3 A Licitante procederd no documento fiscal o destaque da retencdo dos tributos incidentes, nos termos da
legislagdo em vigor, em especial a IN SRF N° 1234 de 11/01/2012. Nao havendo incidéncia tributaria e,
consequentemente retencdo a ser realizada, devera preencher um dos anexos constantes na referida IN e juntar
quaisquer outros documentos exigidos pela mesma, que deverao ser entregues junto ao documento fiscal, conforme seu
enquadramento.

8.4 Nenhum pagamento sera efetuado a licitante caso exista pendéncia quanto a Justica do Trabalho e as Fazendas
Federal, Estadual e Municipal, incluida a regularidade relativa a Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de
Servico (FGTS).

8.5 O C CONTRATANTE, observados os principios do contraditério e da ampla defesa, podera deduzir, cautelar ou
definitivamente, do montante a pagar a Licitante, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizacoes
devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato.

8.6 No caso de atraso de pagamento, desde que a Licitante ndao tenha concorrido de alguma forma para tanto, serao
devidos pela CONTRATANTE encargos moratérios a taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados
diariamente em regime de juros simples.

8.7 0 valor dos encargos sera calculado pela formula: EM =1 x N x VP, onde: EM = ]Encargos moratorios devidos; N =
Nimeros de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; | = Indice de compensacao financeira
=0,00016438; e VP = Valor da presta¢ao em atraso.

8.8 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstancia que impeca a liquidagao da despesa, a nota fiscal/fatura sera
devolvida a Licitante pelo fiscal do contrato e o pagamento ficara pendente, até que a mesma providencie as medidas
saneadoras. Nessa hipétese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apds a regularizacao da situacdo ou reapresentacao do
documento fiscal, nao podendo acarretar qualquer dnus adicional para o CREF2/RS, nem devera haver prejuizo do
fornecimento dos servigcos prestados pela Licitante.

9  DAS ESPECIFICAGOES TECNICAS

9.1 Consideragoes Gerais:

9.1.1 Os circuitos fornecidos deverao ter funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, com
garantia de 100% da taxa de transmissdao da banda contratada, incluindo todos os softwares, hardwares e servicos
necessarios para implementacao, operacionalizacao e gerenciamento dos mesmos.

9.1.2 Caberd a CONTRATADA todo o processo de planejamento, especificacdo, instalacdo, configuracao, testes, e
manutencao da solucao que sera interligada a infraestrutura de conectividade de dados do CONTRATANTE.

9.2 Requisitos da Solugao:
9.2.1 Alnstalacao da solucao devera ser feita por profissionais devidamente qualificados e habilitados.
9.2.2 Todos os custos de instalagao serao de responsabilidade da CONTRATADA.

9.2.3 Entende-se por instalacao a criacao de circuito 6tico entre o ponto de presenca da CONTRATADA e o rack da central
do CREF2/RS, além da plena ativagado dos servicos de conectividade e configuracao l6gica:

9.2.4 Os ativos de rede fornecidos pela CONTRATADA deverao ser dimensionados de forma a garantir o desempenho e os
niveis minimos de servigo requeridos para o Link, conforme Item 9.3.

9.3 Niveis minimos de servico:
9.3.1 A CONTRATADA devera fornecer todos os equipamentos e componentes, para a prestagao do servico.
9.3.2 O Link devera ser conectado, por meio de cabo UTP ou fibra 6ptica, em equipamento de propriedade do CREF2/RS.

9.3.3 A instalacdo do ponto de acesso fisico no CREF2/RS, correspondendo toda a ligacdo necessaria para conectar o
ponto de presenca da contratada ao rack de equipamentos do CREF2/RS, é de responsabilidade exclusiva da
CONTRATADA.

9.3.4 Os materiais a serem utilizados na instalacao deverdao ser de qualidade e propriedades fisicas que melhor se
adaptem as condi¢Oes a que estarao sujeitos, de acordo com as praticas de engenharia e Normas Técnicas em vigor no
Brasil.

9.3.5 Os enderecos IPs fornecidos deverao ser totalmente validos para a Internet, nao podendo constar em listas de
Spams com registro anterior a data da ativacado do Link.
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9.3.6 Apoés a Instalagdo, a CONTRATADA devera entregar toda a documentacao referente aos enderecos IPs dos ativos de
rede, faixa IPs fornecida, enderecos IPs do servico DNS e endereco web do Portal de Geréncia.

9.3.7 0 enlace e a porta de acesso ao backbone Internet da CONTRATADA deverao ser exclusivos nao podendo haver
compartilhamento com outros clientes:

9.3.8 Devera ser disponibilizada uma infraestrutura propria de forma que nao seja compartilhada.

9.3.9 Nao poderao existir enlaces sem fio para no acesso ao backbone Internet da CONTRATADA.

10 DOS ENCARGOS DAS PARTES

10.1 As partes devem cumprir fielmente as obrigagdbes assumidas, respondendo pelas consequéncias de sua
inexecucao total ou parcial.

10.2 A CONTRATADA deve:

10.2.1 Todos os encargos previdenciarios e obrigagdes sociais previstas na legislagao social e trabalhista em vigor,
obrigando-se a salda-los na época prépria, vez que os seus empregados ndo manterdo nenhum vinculo empregaticio com
0 CONTRATANTE.

10.2.2 Todas as providéncias e obrigagbes estabelecidas na legislagdo especifica de acidentes de trabalho, quando, em
ocorréncia da espécie, forem vitimas os seus empregados durante a execucao deste contrato, ainda que acontecam em
dependéncia do CONTRATANTE.

10.2.3 Todos os encargos de possivel demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada a execucao deste contrato,
originariamente ou vinculada por prevengao, conexao ou continéncia.

10.2.4 A inadimpléncia da CONTRATADA, com referéncia aos encargos estabelecidos nos itens anteriores, nao transfere a
responsabilidade por seu pagamento a Administracdo do CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste contrato, razdo
pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o
CONTRATANTE.

10.2.5 Encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratagao.

10.2.6 Nao caucionar ou utilizar o Contrato para qualquer operacao financeira, sem prévia e expressa anuéncia do
CONTRATANTE.

10.2.7 Nomear preposto para, durante o periodo de vigéncia, representa-lo na execucao do contrato, informando e
mantendo atualizados, no minimo, um nimero de telefone e um endereco de e-mail.

10.2.8 Manter, durante a vigéncia do contrato, as condicoes de habilitacao exigidas na licitacdo, devendo comunicar ao
CREF2/RS a superveniéncia de fato impeditivo da manutengao dessas condigoes.

10.2.9 Responder pelos danos causados diretamente ao CREF2/RS ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no
fornecimento dos produtos.

10.2.10 Responsabilizar-se pela prestacao dos servicos objeto desta contratacao, atendidos os requisitos e observadas
as normas constantes do instrumento licitatorio e seus anexos.

10.2.11 Ressarcir os eventuais prejuizos causados ao CREF2/RS provocados por ineficiéncia ou irregularidades
cometidas na execugao das obrigacoes assumidas.

10.3 Sao expressamente vedadas a CONTRATADA:
10.3.1 A veiculagao de publicidade acerca do avencado, salvo se houver prévia autorizacdo do CREF2/RS.
10.3.2 A subcontratacao para a execucao do objeto deste contrato.

10.3.3 A contratacado de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CREF2/RS, ou cénjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, durante o periodo de fornecimento.

10.4 O CONTRATANTE deve:
10.5 Nomear fiscal para, durante o periodo de vigéncia, representa-lo na execugdo do contrato.

10.6 Prestar as informagdes e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA, pertinentes ao objeto, para a fiel
execucao do avencado.

10.7 Solicitar o reparo, a corregao, a remogao ou a substituicdo dos servicos em que se verificarem vicios, defeitos ou
incorrecoes.

10.8 Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade verificada no fornecimento.

10.9 Efetuar o pagamento de acordo com as condi¢oes de preco e prazo estabelecidos no contrato.
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11 DA CLAUSULA SLA

11.1 A CONTRATADA, desde que observadas as obrigagoes a cargo da CONTRATANTE e previstas no presente Acordo e
demais documentos integrantes do presente instrumento, tem condicdo técnica de oferecer e se propde a manter um
SLA(Service Level Agreement - acordo de nivel de servigos ou garantia de desempenho) de manutencdo da
disponibilidade dos servigos envolvidos na solugao objeto dos contratos relacionados aos Lotes 1 e 2 acima, em 99,30%
do tempo, em cada més civil, para 100% da velocidade contratada.

11.2 Aindisponibilidade devera ser calculada de acordo com a seguinte férmula:

TR
Fatordelndisponibilidade = (m) x 100

Onde: TR = “Tempo Total de Interrup¢do” ocorrida no més, em minutos”.

11.2.1 Na apuracao do “Tempo Total de Interrupcao” devera ser considerado somente o tempo das interrupcoes nao
previstas, causadas por responsabilidade comprovadamente atribuivel exclusivamente a CONTRATADA, e ndo a
CONTRATANTE.

11.3 Em qualquer hipdtese de abertura de chamados pela CONTRATANTE junto a CONTRATADA, esta devera avaliar a
ocorréncia e informar a CONTRATANTE, em até 2 (duas) horas, o prazo previsto para solucao definitiva do problema
apresentado.

11.4 Os periodos de manutengao preventiva ou corretiva, ndo serdao considerados na apuracao do “Tempo Total de
Interrupcao, e deverdo ser informados pela CONTRATADA a CONTRATANTE com antecedéncia de, no minimo, 48 (quarenta
e oito) horas”.

12 DO RECEBIMENTO DO OBJETO

12.1 Os produtos e servigos serao recebidos:

12.2 Provisoriamente: para efeito de posterior verificacao da conformidade com a especificagao, oportunidade em que
se observarao apenas as informacoes constantes na primeira fatura apés a implantacao do servico, em confronto com o
respectivo Termo de Contrato/Nota de Empenho.

12.3 Definitivamente: apds a verificacdo da qualidade e quantidade dos produtos e servicos e consequente aceitacao,
que devera acontecer em até 5 (cinco) dias Uteis contados a partir do recebimento provisoério.

12.3.1 O aceite definitivo sera dado apoés o Teste de Conformidade e a visualizacdo das informacgdes do Link no Portal de
Geréncia com o seu efetivo gerenciamento.

12.3.2 Aceite/aprovacao do(s) produto(s) pelo érgao licitante ndo exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vicios
de quantidade ou qualidade do(s) produtos e servigos ou disparidades com as especificacdes estabelecidas e verificadas,
posteriormente, garantindo-se ao CREF2/RS as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.° 8.078/90.

12.4 A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir, ou substituir, as suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vicios, defeitos ou incorrecdes resultantes da sua execucgao.

12.5 Mensalmente, o fiscal do contrato atestara a regularidade da prestacao dos servigos, de acordo com o Termode
Referéncia e este documento devera ser anexado a fatura do fornecedor para pagamento dos servigcos contratados.

13 DA RESCISAO E SANGOES ADMINISTRATIVAS

13.1 Com fundamento no artigo 7° da Lei n° 10520/2002, ficard impedida de licitar e contratar com a Unido e sera
descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuizo da rescisao unilateral
do contrato e da aplicagdo de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor anual da contratacdo, a CONTRATADA que:

13.1.1 Apresentar documentacao falsa;
13.1.2 Fraudar a execugao do contrato;
13.1.3 Comportar-se de modo inidoneo;

13.2 Reputar-se-ao iniddneos atos tais como os descritos nos artigos 92, paragrafo (nico, 96 e 97, paragrafo lnico, da
Lei n° 8.666/1993.

13.2.1 Cometer fraude fiscal; ou

13.2.2 Fizer declaracao falsa.
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13.3 Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos | a IV, da Lei n° 8666/93; e no art. 7° da Lei n® 10520/02, nos casos
de retardamento, inexecucao parcial ou de inexecugao total do objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA podera
ser sancionada, isoladamente, ou juntamente com multa, com as seguintes san¢oes:

13.3.1 Adverténcia;

13.3.2 Suspensao temporaria de participacdao em licitacdo e impedimento de contratar com a Administragcdao do
CREF2/RS, por prazo nao superior a dois anos;

13.3.3 Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragao Piblica enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punicdo ou até que seja promovida a reabilitacdo perante a prépria autoridade que aplicou a
penalidade, que sera concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administragao pelos prejuizos resultantes e ap6s
decorrido o prazo da sancgao aplicada com base no inciso anterior; ou

13.3.4 Impedimento de licitar e contratar com a Unido e descredenciamento no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento
de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4° da Lei n°® 10.520/2002, pelo prazo de até cinco anos.

13.4 Configurar-se-a o retardamento da execucao, entre outras hipéteses, quando a CONTRATADA:

13.4.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execucdo do contrato apés 5 (cinco) dias contados da data estipulada
para inicio da execugao contratual.

13.4.2 Deixar de realizar, sem causa justificada, os servigos definidos no contrato por 3 (trés) dias seguidos ou por 10
(dez) dias intercalados.

13.4.3 No caso de retardamento da execugdo, a CONTRATADA podera ser sancionada com multa de 5% (cinco por cento)
do valor anual do contrato.

13.5 Configurar-se-a a inexecugao parcial do objeto, entre outras hipéteses, quando a CONTRATADA:

13.5.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execucao do contrato apds 10 (dez) dias contados da data estipulada
para inicio da execugao contratual;

13.5.2 Deixar de realizar, sem causa justificada, os servicos definidos no contrato por 5 (cinco) dias seguidos ou por 20
(vinte) dias intercalados.

13.5.3 No caso de inexecucao parcial do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditério, a CONTRATADA estara sujeita
a aplicagao de multa de 10% (dez por cento) do valor anual do contrato.

13.6 Configurar-se-a a inexecugao total do objeto, entre outras hipéteses, quando a CONTRATADA:

13.6.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execucdo do contrato apés 20 (vinte) dias contados da data estipulada
para inicio da execucao contratual;

13.6.2 Deixar de realizar, sem causa justificada, os servigos definidos no contrato por 7 (sete) dias seguidos ou por 30
(trinta) dias intercalados.

13.7 No caso de inexecucgao total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditério, a CONTRATADA estara sujeita a
aplicagao de multa de 20% (vinte por cento) do valor anual do contrato.

13.8 O contrato podera sera rescindido unilateralmente pela Administracdo, nos casos de falha ou retardamento na
execucdo do contrato, inexecucdo parcial ou inexecucdo total do objeto, sem prejuizo da aplicacdo das sancdes nele
previstas e em legislacao especifica.

13.9 O valor da multa podera ser descontado das faturas devidas a CONTRATADA.

13.9.1 Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importéncia devida no
prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicagao oficial.

13.9.2 Esgotados os meios administrativos para cobranca do valor devido pela CONTRATADA ao CREF2/RS, o débito sera
encaminhado para inscricdo em divida ativa.

13.10 O contrato, sem prejuizo das multas e demais cominacoes legais previstas no contrato, podera ser rescindido
unilateralmente, por ato formal da Administragdao, nos casos enumerados no art. 78, incisos | a XlIl e XVII, da Lei n°
8.666/93.

13.11 Caso a CONTRATADA nao cumpra as obrigacoes estabelecidas neste Contrato, no Edital e em seus Anexos,
ocasionara desatendimento as condicées pactuadas, ficando sujeita a multas, rescisao contratual e demais sangdes
previstas nesses documentos, nas Leis n° 8666/93, n° 10520/02, Decreto n° 5450/05 e demais legislagoes pertinentes.

14 DA VIGENCIA E EFICACIA

14.1 0 prazo de vigéncia da contratagdo é de 12 (doze) meses, prorrogaveis, nos termos do inciso Il do art. 57 da Lei n°®
8.666/93 e alteracoes posteriores, contados da data da sua assinatura, com eficacia ap6s a publicagdo do seu extrato no
Diario Oficial da Uniao, tendo inicio e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o Gltimo.
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14.1.1 O Contrato podera ser reajustado anualmente aplicando-se o indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo -
IPCA - acumulado no periodo, mediante aditivo contratual, desde que desde que haja manifestacdo da CONTRATADA até
30 dias antes do aniversario anual da data de assinatura e se devidamente comprovada a necessidade e a vantagem da
prorrogagao por parte da Administracao.

14.1.2 Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nao possa mais ser
utilizado, sera adotado em substituicdo o que vier a ser determinado pela legislacdo entdo em vigor.

14.1.3 Na auséncia de previsao legal quanto ao indice substituto, as partes elegerao novo indice oficial, para
reajustamento do preco do valor remanescente.

14.2 A prorrogacao da vigéncia contratual esta condicionada a conveniéncia e a oportunidade da CONTRATANTE e a
manutencao das condicdes que ampararam a presente contratagado, especialmente a inexisténcia de fatos impeditivos a
habilitacao e a regularidade da situacao no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF).

14.3 A CONTRATANTE, no prazo de até 30 (trinta) dias antes do término da vigéncia contratual, devera formalizar
expediente @ CONTRATADA, informando de seu interesse em prorrogar a vigéncia contratual.

15 DA ALTERAGAO CONTRATUAL

15.1 Esta contratacao podera ser alterada nos casos previstos no art. 65 da Lei n.° 8.666/93, desde que haja interesse
do CONTRATANTE, com a apresentagao das devidas justificativas.

16 DA FUNDAMENTAGAO LEGAL E VINCULAGAO DO CONTRATO

16.1 O presente contrato fundamenta-se nas Leis n° 10.520/2002, n° 10.024/2019 e n°® 8.666/1993 e vincula-se ao
Edital e anexos do Pregao Eletrénico N° 04/2022 constante do processo PAC 02041/2022, bem como a proposta da
contratada.

17 DAFISCALIZACAO DO CONTRATO

17.1 A fiscalizagao da execugao do contrato sera exercida por funcionario do CREF2/RS devidamente designado para
tanto, ao qual cabera velar pela perfeita exacdo do pactuado, em conformidade com o previsto no Edital, na proposta e
nos termos deste contrato.

17.2 A verificagdo da adequacao da prestacao do servigco devera ser realizada com base nos critérios previstos no Termo
de Referéncia.

17.3 O representante devera promover o registro das ocorréncias verificadas, adotando as providéncias necessarias ao
fiel cumprimento das clausulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993.

17.4 0O descumprimento total ou parcial das obrigacdes e responsabilidades assumidas pela contratada, sobretudo
quanto as obrigacoes e encargos sociais e trabalhistas, ensejara a aplicacao de sangdes administrativas, previstas neste
Termo de Referéncia e na legislacao vigente, podendo culminar em rescisdo contratual, conforme disposto nos artigos 77
e 87 da Lei n° 8.666, de 1993.

18 DAS DISPOSICOES GERAIS

18.1 Caso nao haja indicagao nos prazos estabelecidos, a contagem dos mesmos sera em dias corridos.

18.2 As questoes decorrentes da execugao deste Contrato, que nao possam ser dirimidas administrativamente, serao
processadas e julgadas na Justica Federal, no Foro da cidade de Porto Alegre, Secao Judiciaria do Rio Grande doSul,
com exclusdo de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alinea "d",
da Constituicao Federal.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para
que surtam um soé efeito, as quais, depois de lidas, sao assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e
CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

Porto Alegre, de de 2022.

Assinaturas:
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Alessandro de Azambuja Gamboa XOXXXXXXXXXXXXXXXX
Presidente CREF2/RS XXXXKXXXKXXXKXXXXKXXXX
CONTRATANTE CONTRATADA

Testemunhas:
NOME: NOME:
CPF: CPF:
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CREF2/RS CREF2/RS
Profissional registrado, compromisso com a sociedade.
ANEXO lll - CARTA PROPOSTA
PROPOSTA COMERCIAL PARA O PREGAO ELETRONICO N° XX/2022
(preenchida em papel timbrado da proponente - uma para cada grupo)
Razao Social:
CNPJ:
Endereco:
Telefone:

Nome do Representante Legal:
Identidade do Representante Legal:

CPF do Representante Legal:

Vimos, nos termos do presente Pregao e de acordo com as especificagcoes nele contidas, apresentar a seguinte proposta
para a execugcao de servicos descritos no objeto e em conformidade com as especificacdes técnicas do Anexo | do
instrumento convocatorio:

GRUPO 1
QUANTIDADE

ITEM OBJETO . VALOR MENSAL VALOR TOTAL
(mensalidade)

1 Link Dedicado 100MB + 5 IPs fixo 1 R$ xxxxx R$ xxxxxx

GRUPO 2
QUANTIDADE

ITEM OBJETO VALOR MENSAL VALOR TOTAL

(mensalidade)

1 Link Dedicado 100MB + 1 IP fixo 1 R$ xxxxx R$ xx00xx

0 custo de instalagdo esta incluido nas mensalidades contratuais.
VALOR TOTAL GLOBAL: R$ XXX,XX (xxx)

LOCAIS DE ENTREGA E EXECUCAO DOS SERVICOS: CREF2/RS — Rua Coronel Genuino, 421 conjunto 401 - Bairro Centro
Historico - Porto Alegre/RS.

PRAZO DE ENTREGA: Apés a assinatura do contrato, a CONTRATADA tera 30 (trinta) dias para instalagao e inicio do
fornecimento dos servigos.

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 dias

Declaro que serao atendidas todas as condigdes estabelecidas no Anexo | do Edital do Pregao Eletrénico N° 04/2022.

Declaro que nos precos propostos encontram-se incluidos todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas e financeiros,
taxas, seguros, frete até o destino e quaisquer outros 6nus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto
da presente licitagao e que estou de acordo com todas as normas da solicitacao de propostas e seus anexos.

Declaro que esta proposta foi elaborada de forma Independente.

Data e local.

Assinatura do Representante Legal da Empresa
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	1 DO OBJETO
	1.1 A presente licitação tem por objeto a contratação de duas empresas distintas para fornecimento de link fixo para acesso à internet, por meio de empresas especializadas e com infraestruturas de rede independentes, na sede do CREF2/RS localizada na ...
	1.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse, ressaltando que a adjudicação se dará à empresas diferentes.
	1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

	2 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
	2.1 Em pesquisa de mercado, acostada aos autos, foi obtido como valor máximo para as despesas com esta licitação a quantia de R$ 22.860,48 (vinte e dois mil oitocentos e sessenta reais e quarenta e oito centavos), conforme discriminado no Anexo I do d...
	2.2 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da para o exercício de 2022, na classificação 6.2.2.1.1.01.04.04.004 - SERVIÇOS DE INFORMÁTICA.

	3 DO CREDENCIAMENTO
	3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
	3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br/ por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.
	3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.
	3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabili...
	3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo ide...
	3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.


	4 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
	4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º ...
	4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
	4.1.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

	4.2 Não poderão participar desta licitação os interessados:
	4.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
	4.2.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
	4.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
	4.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
	4.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;
	4.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
	4.2.7 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);

	4.3 sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017.
	4.4 Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:
	4.4.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813,...

	4.5 Nos termos do art. 7  do Decreto n  7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança nes...
	4.6 É vedada a contratação de uma mesma empresa para dois serviços licitados, quando, por sua natureza, esses serviços exigirem a segregação de funções, tais como serviços de execução e de assistência à fiscalização, assegurando a possibilidade de par...
	4.6.1  Item 1 e Item 2.

	4.7 Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
	4.7.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3  da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
	4.7.1.1 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;
	4.7.1.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 12...


	4.8 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
	4.9 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
	4.10 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
	4.11 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7 , XXXIII, da Constituição;
	4.12 que a proposta foi elaborada de forma independente;
	4.13  que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
	4.14  que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, co...
	4.15 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

	5 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da ses...
	5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
	5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
	5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
	5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua ...
	5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.
	5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
	5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

	6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
	6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
	6.1.1 valor mensal e anual do item;

	6.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência.
	6.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
	6.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchiment...
	6.4.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quant...
	6.4.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e exec...

	6.5 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:
	6.5.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução contratual;
	6.5.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.

	6.6 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apres...
	6.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	6.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de f...
	6.9 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	6.10 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
	6.11 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.
	6.11.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo p...


	7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
	7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
	7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exig...
	7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
	7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
	7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

	7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
	7.4  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
	7.5  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	7.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor anual do item.
	7.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
	7.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	7.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 10,00 (dez reais).
	7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
	7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
	7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
	7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
	7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
	7.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	7.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
	7.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
	7.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participante...
	7.19 O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.
	7.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	7.21 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema i...
	7.22 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
	7.23 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a c...
	7.24 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco...
	7.25 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro ...
	7.26 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
	7.27 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, ao objeto executado:
	7.27.1 por empresas brasileiras;
	7.27.2 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
	7.27.3 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

	7.28 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.
	7.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condiçõ...
	7.30 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
	7.31 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários...
	7.32 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
	7.33 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

	8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
	8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o ...
	8.2 A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, conforme anexo deste Edital.
	8.3 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais.
	8.3.1 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que:
	8.3.2 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
	8.3.3 contenha vício insanável ou ilegalidade;
	8.3.4 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;
	8.3.5 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido, ou que apresentar preço manifestamente inexequível;.
	8.3.5.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
	8.3.5.2 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, aind...
	8.3.5.3 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.


	8.4 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3  do artigo 43 da Lei n  8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item ...
	8.5 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua...
	8.6 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
	8.6.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro ho...

	8.7 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
	8.7.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
	8.7.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.

	8.8 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.
	8.9  O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;
	8.10 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço.
	8.10.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
	8.10.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

	8.11 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
	8.12 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
	8.13 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua continuidade.
	8.14 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ...
	8.15 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

	9 DA HABILITAÇÃO
	9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de san...
	9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
	9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n  8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade admi...
	9.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
	9.1.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
	9.1.2.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

	9.1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
	9.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subseq...

	9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financ...
	9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista pa...
	9.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
	9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §...

	9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (dua...
	9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
	9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	9.6  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, ...
	9.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

	9.7  Ressalvado o disposto no item 9.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação.
	9.8 Habilitação jurídica:
	9.8.1 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
	9.8.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobat...
	9.8.3 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
	9.8.4 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
	9.8.5 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
	9.8.6 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

	9.9 Regularidade fiscal e trabalhista:
	9.9.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
	9.9.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os crédi...
	9.9.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	9.9.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-...
	9.9.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	9.9.6 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	9.9.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na form...

	9.10 Qualificação Econômico-Financeira:
	9.10.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
	9.10.2 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo...
	9.10.2.1 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
	9.10.2.2 é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

	9.10.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas:
	9.10.4 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de ...(....) do valor total estimado da contrat...

	9.11 Qualificação Técnica:
	9.11.1 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com as características e quantidades do objeto da licitação, estabelecidas no Anexo I, através da apresentação de atestados de desempenho anterior, fornecidos por pesso...
	9.11.2 Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante.

	9.12 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual ...
	9.13 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
	9.13.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

	9.14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e tra...
	9.15 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classif...
	9.16 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua continuidade.
	9.17 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
	9.18 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo  inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disci...
	9.19 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

	10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
	10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
	10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
	10.1.2 apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este Edital;

	10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
	10.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
	10.4 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).
	10.4.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

	10.5   A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
	10.6   A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
	10.7 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

	11 DOS RECURSOS
	11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante m...
	11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
	11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
	11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
	11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pel...

	11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

	12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
	12.1 A sessão pública poderá ser reaberta:
	12.2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
	12.3 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º ...
	12.4 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
	12.5 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo com a fase do procedimento licitatório.
	12.6 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

	13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
	13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
	13.2 Não será permitido que uma mesma empresa seja fornecedora dos dois Itens, as empresas devem ser distintas para cada contratação.
	13.3 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

	14 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
	14.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato.
	14.2 O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	14.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilizaç...
	14.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

	14.3 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
	14.4 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências im...
	14.4.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.
	14.4.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

	14.5 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
	14.6 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações...

	15 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
	15.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

	16 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
	16.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

	17 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
	17.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

	18 DO PAGAMENTO
	18.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

	19 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
	19.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:
	19.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
	19.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
	19.1.3 apresentar documentação falsa;
	19.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
	19.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto;
	19.1.6 não mantiver a proposta;
	19.1.7 cometer fraude fiscal;
	19.1.8 comportar-se de modo inidôneo;

	19.2 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.
	19.3 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase d...
	19.4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
	19.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
	19.4.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
	19.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
	19.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;
	19.4.5 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Edital.
	19.4.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será c...

	19.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
	19.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo a...
	19.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
	19.8 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou s...
	19.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
	19.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariam...
	19.11 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	19.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
	19.13 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

	20 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
	20.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
	20.1.1 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitação@crefrs.org.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Coronel Genuíno 421 conjunto 401, Bairro Centro Histórico, Porto Alegre/RS.

	20.2 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
	20.3 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
	20.4 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no ende...
	20.5 O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos.
	20.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
	20.6.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

	20.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a Administração.

	21 VISTORIA DOS LOCAIS
	21.1 Para o correto dimensionamento e elaboração da proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, mediante prévio agendamento de horário pelo e-mail:...
	21.2 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o 3º dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.
	21.3 Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
	21.4 A não realização da vistoria, não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serv...

	22 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	22.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
	22.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde...
	22.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
	22.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atri...
	22.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
	22.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	22.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	22.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
	22.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
	22.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
	22.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico do CREF2/RS – www.crefrs.org.br/licitacoes – e no portal de Compras Governamentais – www.gov.br/compras, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua Coronel Genuíno 42...
	22.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

	1 DO OBJETO
	1.1 O objeto desta aquisição é a contratação de duas empresas distintas para fornecimento de link fixo para acesso à internet, por meio de empresas especializadas e com infraestruturas de rede independentes, na sede do CREF2/RS localizada na  Rua Coro...

	2 DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
	2.1 O objeto desta aquisição é a contratação de duas empresas distintas para fornecimento de link fixo para acesso à internet, por empresas independentes, que atendam às exigências de velocidade e limites de tráfego especificadas neste documento, por ...
	GRUPO 1 - INTERNET PORTO ALEGRE – LINK 01
	Contratação de link dedicado ao acesso à internet em fibra óptica ou par metálico, disponibilizando conectividade à rede mundial internet com velocidade mínima de 100 Mbps dedicado full, com garantia de 100% (cem por cento) de velocidade do acesso (si...

	GRUPO 2 - INTERNET PORTO ALEGRE – LINK 02
	Contratação link dedicado ao acesso à internet, em fibra óptica ou par metálico, disponibilizando conectividade à rede mundial internet com velocidade mínima de 100 Mbps dedicado full, com garantia de 100% (cem por cento) de velocidade do acesso (sime...
	2.2 Não será permitido que uma mesma empresa seja a fornecedora dos dois GRUPOS, as empresas devem ser distintas para cada contratação.

	3 DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
	3.1 O valor máximo estimado para as despesas com esta licitação é de R$ 22.860,48 (vinte e dois mil oitocentos e sessenta reais e quarenta e oito centavos), conforme discriminado abaixo:
	3.2 O custo de instalação está incluído nas mensalidades contratuais.

	4 DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	4.1 A previsão de recursos orçamentários para a execução dos serviços durante o exercício de 2022 consta da Resolução CREF2/RS N 182/2021, na seguinte dotação orçamentária 6.2.2.1.1.01.04.04.004 - SERVIÇOS DE INFORMÁTICA.
	4.2 No interesse do CREF2/RS, a contratada ficará obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nos serviços, nas mesmas condições contratuais, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do co...
	4.3 Se o CREF2/RS optar pela prorrogação do contrato que vier a ser assinado serão consignadas nos próximos exercícios as dotações necessárias ao atendimento dos pagamentos previstos.

	5 DA JUSTIFICATIVA
	5.1 A contratação visa viabilizar o pleno e ininterrupto cumprimento das tarefas administrativas deste Conselho, as quais constituem um serviço à sociedade, aos profissionais e empresas registradas, sobretudo, no tocante às atividades finalísticas do ...
	Ainda, a contratação prevê a aquisição de dois links, um por operadora, as quais deverão ser distintas e com infraestruturas de rede segmentadas, possibilitando um adequado balanceamento do fluxo de dados e, portanto, uma maior qualidade na navegação,...

	6 DO LOCAL DE ENTREGA e execução dos serviços
	6.1 CREF2/RS — Rua Coronel Genuíno, 421 conjunto 401 – Bairro Centro Histórico – Porto Alegre/RS.

	7 DO PRAZO DE ENTREGA
	7.1 Após a assinatura do contrato, a CONTRATADA terá 30 (trinta) dias para instalação e início do fornecimento dos serviços.

	8 DO PRAZO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
	8.1 O CREF2/RS realizará o pagamento no prazo de 10 (dez) dias, contado do recebimento da apresentação do documento fiscal e fatura contendo as especificações e quantidades dos serviços realizados no mês anterior ao pagamento.
	8.1.1 O primeiro e último mês de contratação terá sua fatura emitida de forma proporcional.
	8.1.2 O pagamento das mensalidades iniciará após o pleno fornecimento dos serviços.

	8.2 O pagamento será por meio de boleto bancário, devendo este ser entregue na sede do CREF2/RS com antecedência mínima de 10 (dez) dias do vencimento.
	8.2.1 A fatura será emitida em favor do Conselho Regional de Educação Física 2ª Região - CREF2/RS - CNPJ 03566.870/0001-10, sendo endereçada à Rua Coronel Genuíno, 421, conj. 401, Centro Histórico, Porto Alegre/RS, CEP 90010-350.

	8.3 A Licitante procederá no documento fiscal o destaque da retenção dos tributos incidentes, nos termos da legislação em vigor, em especial a IN SRF Nº 1234 de 11/01/2012. Não havendo incidência tributária e, consequentemente retenção a ser realizada...
	8.4 Nenhum pagamento será efetuado à licitante caso exista pendência quanto à Justiça do Trabalho e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
	8.5 O CREF2/RS, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à Licitante, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos...
	8.6 No caso de atraso de pagamento, desde que a Licitante não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de jur...
	8.7 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP...
	8.8 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a nota fiscal/fatura será devolvida à Licitante pelo fiscal do contrato e o pagamento ficará pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nessa...

	9 DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
	9.1 Considerações Gerais:
	9.1.1 Os circuitos fornecidos deverão ter funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, com garantia de 100% da taxa de transmissão da banda contratada, incluindo todos os softwares, hardwares e serviços necessários para i...
	9.1.2 Caberá à CONTRATADA todo o processo de planejamento, especificação, instalação, configuração, testes, e manutenção da solução que será interligada à infraestrutura de conectividade de dados do CREF2/RS.

	9.2 Requisitos da Solução:
	9.2.1 A instalação da solução deverá ser feita por profissionais devidamente qualificados e habilitados.
	9.2.2 Todos os custos de instalação serão de responsabilidade da CONTRATADA.
	9.2.3 Entende-se por instalação a criação de circuito ótico entre o ponto de presença da CONTRATADA e o rack da central do CREF2/RS, além da plena ativação dos serviços de conectividade e configuração lógica:
	9.2.4 Os ativos de rede fornecidos pela CONTRATADA deverão ser dimensionados de forma a garantir o desempenho e os níveis mínimos de serviço requeridos para o Link, conforme Item 9.3.

	9.3 Níveis mínimos de serviço:
	9.3.1 A CONTRATADA deverá fornecer todos os equipamentos e componentes, para a prestação do serviço.
	9.3.2 O Link deverá ser conectado, por meio de cabo UTP ou fibra óptica, em equipamento de propriedade do CREF2/RS.
	9.3.3 A instalação do ponto de acesso físico no CREF2/RS, correspondendo toda a ligação necessária para conectar o ponto de presença da contratada ao rack de equipamentos do CREF2/RS, é de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA.
	9.3.4 Os materiais a serem utilizados na instalação deverão ser de qualidade e propriedades físicas que melhor se adaptem às condições a que estarão sujeitos, de acordo com as práticas de engenharia e Normas Técnicas em vigor no Brasil.
	9.3.5 Os endereços IPs fornecidos deverão ser totalmente válidos para a Internet, não podendo constar em listas de Spams com registro anterior à data da ativação do Link.
	9.3.6 Após a Instalação, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação referente aos endereços IPs dos ativos de rede, faixa IPs fornecida, endereços IPs do serviço DNS e endereço web do Portal de Gerência.
	9.3.7 O enlace e a porta de acesso ao backbone Internet da CONTRATADA deverão ser exclusivos não podendo haver compartilhamento com outros clientes:
	9.3.8 Deverá ser disponibilizada uma infraestrutura própria de forma que não seja compartilhada.
	9.3.9 Não poderão existir enlaces sem fio para no acesso ao backbone Internet da CONTRATADA.


	10 DOS ENCARGOS DAS PARTES
	10.1 As partes devem cumprir fielmente as obrigações assumidas, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	10.2 A CONTRATADA deve:
	10.2.1 Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstas na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE.
	10.2.2 Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que aconteçam em dependência do CONT...
	10.2.3 Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.
	10.2.4 A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos nos itens anteriores, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRAT...
	10.2.5 Encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação.
	10.2.6 Não caucionar ou utilizar o Contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE.
	10.2.7 Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato, informando e mantendo atualizados, no mínimo, um número de telefone e um endereço de e-mail.
	10.2.8 Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo comunicar ao CREF2/RS a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.
	10.2.9 Responder pelos danos causados diretamente ao CREF2/RS ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no fornecimento dos produtos.
	10.2.10 Responsabilizar-se pela prestação dos serviços objeto desta contratação, atendidos os requisitos e observadas as normas constantes do instrumento licitatório e seus anexos.
	10.2.11 Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao CREF2/RS provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas.

	10.3 São expressamente vedadas à CONTRATADA:
	10.3.1 A veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do CREF2/RS.
	10.3.2 A subcontratação para a execução do objeto deste contrato.
	10.3.3 A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CREF2/RS, ou cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, durante o período de fornecimento.

	10.4 O CREF2/RS deve:
	10.5 Nomear fiscal para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato.
	10.6 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA, pertinentes ao objeto, para a fiel execução do avençado.
	10.7 Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
	10.8 Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade verificada no fornecimento.
	10.9 Efetuar o pagamento de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no contrato.

	11 DA CLÁUSULA SLA
	11.1 A CONTRATADA, desde que observadas às obrigações a cargo da CONTRATANTE e previstas no presente Acordo e demais documentos integrantes do presente instrumento, tem condição técnica de oferecer e se propõe a manter um SLA(Service Level Agreement –...
	11.2 A indisponibilidade deverá ser calculada de acordo com a seguinte fórmula:
	11.2.1 Na apuração do “Tempo Total de Interrupção” deverá ser considerado somente o tempo das interrupções não previstas, causadas por responsabilidade comprovadamente atribuível exclusivamente à CONTRATADA, e não à CONTRATANTE.

	11.3 Em qualquer hipótese de abertura de chamados pela CONTRATANTE junto à CONTRATADA, esta deverá avaliar a ocorrência e informar à CONTRATANTE, em até 2 (duas) horas, o prazo previsto para solução definitiva do problema apresentado.
	11.4 Os períodos de manutenção preventiva ou corretiva, não serão considerados na apuração do “Tempo Total de Interrupção, e deverão ser informados pela CONTRATADA à CONTRATANTE com antecedência de, no mínimo, 48 (quarenta e oito) horas”.

	12 DO RECEBIMENTO DO OBJETO
	12.1 Os produtos e serviços serão recebidos:
	12.2 Provisoriamente: para efeito de posterior verificação da conformidade com a especificação, oportunidade em que se observarão apenas as informações constantes na primeira fatura após a implantação do serviço, em confronto com o respectivo Termo de...
	12.3 Definitivamente: após a verificação da qualidade e quantidade dos produtos e serviços e consequente aceitação, que deverá acontecer em até 5 (cinco) dias úteis contados a partir do recebimento provisório.
	12.3.1 O aceite definitivo será dado após o Teste de Conformidade e a visualização das informações do Link no Portal de Gerência com o seu efetivo gerenciamento.
	12.3.2 Aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produtos e serviços ou disparidades com as especificações estabelecidas e verificadas, posterio...

	12.4 A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua execução.
	12.5 Mensalmente, o fiscal do contrato atestará a regularidade da prestação dos serviços, de acordo com o Termo de Referência e este documento deverá ser anexado à fatura do fornecedor para pagamento dos serviços contratados.

	13 DA RESCISÃO E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	13.1 Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8666/93; e no art. 7º da Lei nº 10520/02, nos casos de retardamento, inexecução parcial ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA poderá ser sancionada, ...
	13.1.1 Advertência;
	13.1.2 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração do CREF2/RS, por prazo não superior a dois anos;
	13.1.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será co...
	13.1.4 Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até cinco anos.

	13.2 Configurar-se-á o retardamento da execução, entre outras hipóteses, quando a CONTRATADA:
	13.2.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 5 (cinco) dias contados da data estipulada para início da execução contratual.
	13.2.2 Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 3 (três) dias seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados.
	13.2.3 No caso de retardamento da execução, a CONTRATADA poderá ser sancionada com multa de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato.

	13.3 Configurar-se-á a inexecução parcial do objeto, entre outras hipóteses, quando a CONTRATADA:
	13.3.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 10 (dez) dias contados da data estipulada para início da execução contratual;
	13.3.2 Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 5 (cinco) dias seguidos ou por 20 (vinte) dias intercalados.
	13.3.3 No caso de inexecução parcial do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de 10% (dez por cento) do valor anual do contrato.

	13.4 Configurar-se-á a inexecução total do objeto, entre outras hipóteses, quando a CONTRATADA:
	13.4.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 20 (vinte) dias contados da data estipulada para início da execução contratual;
	13.4.2 Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 7 (sete) dias seguidos ou por 30 (trinta) dias intercalados.

	13.5 No caso de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de 20% (vinte por cento) do valor anual do contrato.
	13.6 O contrato poderá será rescindido unilateralmente pela Administração, nos casos de falha ou retardamento na execução do contrato, inexecução parcial ou inexecução total do objeto, sem prejuízo da aplicação das sanções nele previstas e em legislaç...
	13.7 O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA.
	13.7.1 Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.
	13.7.2 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA ao CREF2/RS, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

	13.8 O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no contrato, poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 78, incisos I a XII e XVII, da Lei nº 8.666/93.
	13.9 Caso a CONTRATADA não cumpra as obrigações estabelecidas neste Contrato, no Edital e em seus Anexos, ocasionará desatendimento às condições pactuadas, ficando sujeita a multas, rescisão contratual e demais sanções previstas nesses documentos, nas...

	14 DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA
	14.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogáveis, nos termos do inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, contados da data da sua assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato no Diário Ofi...
	14.1.1 O Contrato poderá ser reajustado anualmente aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA – acumulado no período, mediante aditivo contratual, desde que desde que haja manifestação da CONTRATADA até 30 dias antes do aniver...
	14.1.2 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
	14.1.3 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.

	14.2 A prorrogação da vigência contratual está condicionada à conveniência e à oportunidade da CONTRATANTE e à manutenção das condições que ampararam a presente contratação, especialmente a inexistência de fatos impeditivos à habilitação e a regularid...
	14.3 A CONTRATANTE, no prazo de até 30 (trinta) dias antes do término da vigência contratual, deverá formalizar expediente à CONTRATADA, informando de seu interesse em prorrogar a vigência contratual.

	15 DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
	15.1 Esta contratação poderá ser alterada nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

	16 DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E VINCULAÇÃO DO CONTRATO
	16.1 O presente contrato fundamenta-se nas Leis nº 10.520/2002, nº 10.024/2019 e nº 8.666/1993 e vincula-se ao Edital e anexos do Pregão Eletrônico Nº XXX/2022 constante do processo PAC 02041/2022, bem como à proposta da contratada.

	17 DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
	17.1 A fiscalização da execução do contrato será exercida por funcionário do CREF2/RS devidamente designado para tanto, ao qual caberá velar pela perfeita exação do pactuado, em conformidade com o previsto no Edital, na proposta e nos termos deste con...
	17.2 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de Referência.
	17.3 O representante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
	17.4 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência...
	17.5 Unidade Fiscalizadora: Departamento de Informática do CREF2/RS.

	1 DO OBJETO
	1.1 O objeto deste contrato é a contratação de duas empresas distintas para fornecimento de link fixo para acesso à internet, por meio de empresas especializadas e com infraestruturas de rede independentes, na sede do CREF2/RS localizada na Rua Corone...

	2 DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
	2.1 Contratação de link fixo para acesso à internet, por empresa independente, que atendam às exigências de velocidade e limites de tráfego especificadas neste documento, por meio de empresas especializadas para o fornecimento dos serviços na sede do ...
	GRUPO 1 - INTERNET PORTO ALEGRE – LINK 01
	Contratação de link dedicado ao acesso à internet em fibra óptica ou par metálico, disponibilizando conectividade à rede mundial internet com velocidade mínima de 100 Mbps dedicado full, com garantia de 100% (cem por cento) de velocidade do acesso (si...

	GRUPO 2 - INTERNET PORTO ALEGRE – LINK 02
	Contratação link dedicado ao acesso à internet, em fibra óptica ou par metálico, disponibilizando conectividade à rede mundial internet com velocidade mínima de 100 Mbps dedicado full, com garantia de 100% (cem por cento) de velocidade do acesso (sime...

	3 DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	3.1 O desta contratação é de R$ xxxxx (xxxxx), conforme discriminado abaixo:
	3.2 O custo de instalação está incluído nas mensalidades contratuais.

	4 DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	4.1 A previsão de recursos orçamentários para a execução dos serviços durante o exercício de 2022 consta da Resolução CREF2/RS N 182/2021, na seguinte dotação orçamentária 6.2.2.1.1.01.04.04.004 - SERVIÇOS DE INFORMÁTICA.
	4.2 No interesse do CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nos serviços, nas mesmas condições contratuais, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do...
	4.3 Se o CONTRATENTE optar pela prorrogação do contrato que vier a ser assinado serão consignadas nos próximos exercícios as dotações necessárias ao atendimento dos pagamentos previstos.

	5 DA JUSTIFICATIVA
	5.1 A contratação visa viabilizar o pleno e ininterrupto cumprimento das tarefas administrativas deste Conselho, as quais constituem um serviço à sociedade, aos profissionais e empresas registradas, sobretudo, no tocante às atividades finalísticas do ...
	Ainda, a contratação prevê a aquisição de dois links, um por operadora, as quais deverão ser distintas e com infraestruturas de rede segmentadas, possibilitando um adequado balanceamento do fluxo de dados e, portanto, uma maior qualidade na navegação,...

	6 DO LOCAL DE ENTREGA e execução dos serviços
	6.1 CREF2/RS — Rua Coronel Genuíno, 421 conjunto 401 – Bairro Centro Histórico – Porto Alegre/RS.

	7 DO PRAZO DE ENTREGA
	7.1 Após a assinatura do contrato, a CONTRATADA terá 30 (trinta) dias para instalação e início do fornecimento dos serviços.

	8 DO PRAZO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
	8.1 O CONTRATANTE realizará o pagamento no prazo de 10 (dez) dias, contado do recebimento da apresentação do documento fiscal e fatura contendo as especificações e quantidades dos serviços realizados no mês anterior ao pagamento.
	8.1.1 O primeiro e último mês de contratação terá sua fatura emitida de forma proporcional.
	8.1.2 O pagamento das mensalidades iniciará após o pleno fornecimento dos serviços.

	8.2 O pagamento será por meio de boleto bancário, devendo este ser entregue na sede do CREF2/RS com antecedência mínima de 10 (dez) dias do vencimento.
	8.2.1 A fatura será emitida em favor do Conselho Regional de Educação Física 2ª Região - CREF2/RS - CNPJ 03566.870/0001-10, sendo endereçada à Rua Coronel Genuíno, 421, conj. 401, Centro Histórico, Porto Alegre/RS, CEP 90010-350.

	8.3 A Licitante procederá no documento fiscal o destaque da retenção dos tributos incidentes, nos termos da legislação em vigor, em especial a IN SRF Nº 1234 de 11/01/2012. Não havendo incidência tributária e, consequentemente retenção a ser realizada...
	8.4 Nenhum pagamento será efetuado à licitante caso exista pendência quanto à Justiça do Trabalho e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
	8.5 O C CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à Licitante, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA...
	8.6 No caso de atraso de pagamento, desde que a Licitante não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de jur...
	8.7 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP...
	8.8 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a nota fiscal/fatura será devolvida à Licitante pelo fiscal do contrato e o pagamento ficará pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nessa...

	9 DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
	9.1 Considerações Gerais:
	9.1.1 Os circuitos fornecidos deverão ter funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, com garantia de 100% da taxa de transmissão da banda contratada, incluindo todos os softwares, hardwares e serviços necessários para i...
	9.1.2 Caberá à CONTRATADA todo o processo de planejamento, especificação, instalação, configuração, testes, e manutenção da solução que será interligada à infraestrutura de conectividade de dados do CONTRATANTE.

	9.2 Requisitos da Solução:
	9.2.1 A instalação da solução deverá ser feita por profissionais devidamente qualificados e habilitados.
	9.2.2 Todos os custos de instalação serão de responsabilidade da CONTRATADA.
	9.2.3 Entende-se por instalação a criação de circuito ótico entre o ponto de presença da CONTRATADA e o rack da central do CREF2/RS, além da plena ativação dos serviços de conectividade e configuração lógica:
	9.2.4 Os ativos de rede fornecidos pela CONTRATADA deverão ser dimensionados de forma a garantir o desempenho e os níveis mínimos de serviço requeridos para o Link, conforme Item 9.3.

	9.3 Níveis mínimos de serviço:
	9.3.1 A CONTRATADA deverá fornecer todos os equipamentos e componentes, para a prestação do serviço.
	9.3.2 O Link deverá ser conectado, por meio de cabo UTP ou fibra óptica, em equipamento de propriedade do CREF2/RS.
	9.3.3 A instalação do ponto de acesso físico no CREF2/RS, correspondendo toda a ligação necessária para conectar o ponto de presença da contratada ao rack de equipamentos do CREF2/RS, é de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA.
	9.3.4 Os materiais a serem utilizados na instalação deverão ser de qualidade e propriedades físicas que melhor se adaptem às condições a que estarão sujeitos, de acordo com as práticas de engenharia e Normas Técnicas em vigor no Brasil.
	9.3.5 Os endereços IPs fornecidos deverão ser totalmente válidos para a Internet, não podendo constar em listas de Spams com registro anterior à data da ativação do Link.
	9.3.6 Após a Instalação, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação referente aos endereços IPs dos ativos de rede, faixa IPs fornecida, endereços IPs do serviço DNS e endereço web do Portal de Gerência.
	9.3.7 O enlace e a porta de acesso ao backbone Internet da CONTRATADA deverão ser exclusivos não podendo haver compartilhamento com outros clientes:
	9.3.8 Deverá ser disponibilizada uma infraestrutura própria de forma que não seja compartilhada.
	9.3.9 Não poderão existir enlaces sem fio para no acesso ao backbone Internet da CONTRATADA.


	10 DOS ENCARGOS DAS PARTES
	10.1 As partes devem cumprir fielmente as obrigações assumidas, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	10.2 A CONTRATADA deve:
	10.2.1 Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstas na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE.
	10.2.2 Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que aconteçam em dependência do CONT...
	10.2.3 Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.
	10.2.4 A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos nos itens anteriores, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRAT...
	10.2.5 Encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação.
	10.2.6 Não caucionar ou utilizar o Contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE.
	10.2.7 Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato, informando e mantendo atualizados, no mínimo, um número de telefone e um endereço de e-mail.
	10.2.8 Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo comunicar ao CREF2/RS a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.
	10.2.9 Responder pelos danos causados diretamente ao CREF2/RS ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no fornecimento dos produtos.
	10.2.10 Responsabilizar-se pela prestação dos serviços objeto desta contratação, atendidos os requisitos e observadas as normas constantes do instrumento licitatório e seus anexos.
	10.2.11 Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao CREF2/RS provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas.

	10.3 São expressamente vedadas à CONTRATADA:
	10.3.1 A veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do CREF2/RS.
	10.3.2 A subcontratação para a execução do objeto deste contrato.
	10.3.3 A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CREF2/RS, ou cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, durante o período de fornecimento.

	10.4 O CONTRATANTE deve:
	10.5 Nomear fiscal para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato.
	10.6 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA, pertinentes ao objeto, para a fiel execução do avençado.
	10.7 Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
	10.8 Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade verificada no fornecimento.
	10.9 Efetuar o pagamento de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no contrato.

	11 DA CLÁUSULA SLA
	11.1 A CONTRATADA, desde que observadas às obrigações a cargo da CONTRATANTE e previstas no presente Acordo e demais documentos integrantes do presente instrumento, tem condição técnica de oferecer e se propõe a manter um SLA(Service Level Agreement –...
	11.2 A indisponibilidade deverá ser calculada de acordo com a seguinte fórmula:
	11.2.1 Na apuração do “Tempo Total de Interrupção” deverá ser considerado somente o tempo das interrupções não previstas, causadas por responsabilidade comprovadamente atribuível exclusivamente à CONTRATADA, e não à CONTRATANTE.

	11.3 Em qualquer hipótese de abertura de chamados pela CONTRATANTE junto à CONTRATADA, esta deverá avaliar a ocorrência e informar à CONTRATANTE, em até 2 (duas) horas, o prazo previsto para solução definitiva do problema apresentado.
	11.4 Os períodos de manutenção preventiva ou corretiva, não serão considerados na apuração do “Tempo Total de Interrupção, e deverão ser informados pela CONTRATADA à CONTRATANTE com antecedência de, no mínimo, 48 (quarenta e oito) horas”.

	12 DO RECEBIMENTO DO OBJETO
	12.1 Os produtos e serviços serão recebidos:
	12.2 Provisoriamente: para efeito de posterior verificação da conformidade com a especificação, oportunidade em que se observarão apenas as informações constantes na primeira fatura após a implantação do serviço, em confronto com o respectivo Termo de...
	12.3 Definitivamente: após a verificação da qualidade e quantidade dos produtos e serviços e consequente aceitação, que deverá acontecer em até 5 (cinco) dias úteis contados a partir do recebimento provisório.
	12.3.1 O aceite definitivo será dado após o Teste de Conformidade e a visualização das informações do Link no Portal de Gerência com o seu efetivo gerenciamento.
	12.3.2 Aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produtos e serviços ou disparidades com as especificações estabelecidas e verificadas, posterio...

	12.4 A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua execução.
	12.5 Mensalmente, o fiscal do contrato atestará a regularidade da prestação dos serviços, de acordo com o Termo de Referência e este documento deverá ser anexado à fatura do fornecedor para pagamento dos serviços contratados.

	13 DA RESCISÃO E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	13.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da ...
	13.1.1 Apresentar documentação falsa;
	13.1.2 Fraudar a execução do contrato;
	13.1.3 Comportar-se de modo inidôneo;

	13.2 Reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993.
	13.2.1 Cometer fraude fiscal; ou
	13.2.2 Fizer declaração falsa.

	13.3 Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8666/93; e no art. 7º da Lei nº 10520/02, nos casos de retardamento, inexecução parcial ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA poderá ser sancionada, ...
	13.3.1 Advertência;
	13.3.2 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração do CREF2/RS, por prazo não superior a dois anos;
	13.3.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será co...
	13.3.4 Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até cinco anos.

	13.4 Configurar-se-á o retardamento da execução, entre outras hipóteses, quando a CONTRATADA:
	13.4.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 5 (cinco) dias contados da data estipulada para início da execução contratual.
	13.4.2 Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 3 (três) dias seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados.
	13.4.3 No caso de retardamento da execução, a CONTRATADA poderá ser sancionada com multa de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato.

	13.5 Configurar-se-á a inexecução parcial do objeto, entre outras hipóteses, quando a CONTRATADA:
	13.5.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 10 (dez) dias contados da data estipulada para início da execução contratual;
	13.5.2 Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 5 (cinco) dias seguidos ou por 20 (vinte) dias intercalados.
	13.5.3 No caso de inexecução parcial do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de 10% (dez por cento) do valor anual do contrato.

	13.6 Configurar-se-á a inexecução total do objeto, entre outras hipóteses, quando a CONTRATADA:
	13.6.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 20 (vinte) dias contados da data estipulada para início da execução contratual;
	13.6.2 Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 7 (sete) dias seguidos ou por 30 (trinta) dias intercalados.

	13.7 No caso de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de 20% (vinte por cento) do valor anual do contrato.
	13.8 O contrato poderá será rescindido unilateralmente pela Administração, nos casos de falha ou retardamento na execução do contrato, inexecução parcial ou inexecução total do objeto, sem prejuízo da aplicação das sanções nele previstas e em legislaç...
	13.9 O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA.
	13.9.1 Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.
	13.9.2 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA ao CREF2/RS, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

	13.10 O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no contrato, poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 78, incisos I a XII e XVII, da Lei nº 8.666/93.
	13.11 Caso a CONTRATADA não cumpra as obrigações estabelecidas neste Contrato, no Edital e em seus Anexos, ocasionará desatendimento às condições pactuadas, ficando sujeita a multas, rescisão contratual e demais sanções previstas nesses documentos, na...

	14 DA VIGÊNCIA E EFICÁCIA
	14.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogáveis, nos termos do inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, contados da data da sua assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato no Diário Ofi...
	14.1.1 O Contrato poderá ser reajustado anualmente aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA – acumulado no período, mediante aditivo contratual, desde que desde que haja manifestação da CONTRATADA até 30 dias antes do aniver...
	14.1.2 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
	14.1.3 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.

	14.2 A prorrogação da vigência contratual está condicionada à conveniência e à oportunidade da CONTRATANTE e à manutenção das condições que ampararam a presente contratação, especialmente a inexistência de fatos impeditivos à habilitação e a regularid...
	14.3 A CONTRATANTE, no prazo de até 30 (trinta) dias antes do término da vigência contratual, deverá formalizar expediente à CONTRATADA, informando de seu interesse em prorrogar a vigência contratual.

	15 DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
	15.1 Esta contratação poderá ser alterada nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

	16 DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E VINCULAÇÃO DO CONTRATO
	16.1 O presente contrato fundamenta-se nas Leis nº 10.520/2002, nº 10.024/2019 e nº 8.666/1993 e vincula-se ao Edital e anexos do Pregão Eletrônico Nº 04/2022 constante do processo PAC 02041/2022, bem como à proposta da contratada.

	17 DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
	17.1 A fiscalização da execução do contrato será exercida por funcionário do CREF2/RS devidamente designado para tanto, ao qual caberá velar pela perfeita exação do pactuado, em conformidade com o previsto no Edital, na proposta e nos termos deste con...
	17.2 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de Referência.
	17.3 O representante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
	17.4 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência...

	18 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	18.1 Caso não haja indicação nos prazos estabelecidos, a contagem dos mesmos será em dias corridos.
	18.2 As questões decorrentes da execução deste Contrato, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de Porto Alegre, Seção Judiciária do Rio Grande do Sul, com exclusão de qualq...
	O custo de instalação está incluído nas mensalidades contratuais.


